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PORTARIA Nº 37, DE 11 DE JULHO DE 2022.

Informa o endereço eletrônico de disponibilização do Manual Técnico de Orçamento e de suas atualizações.


A VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições estabelecidas no art. 90, inciso II, do Regimento, e tendo em vista, especialmente, o disposto na Lei Federal nº 4.320/1964 e a Resolução 1037/2011 do Confea, resolve:

Art. 1º Disponibilizar a versão atualizada do Manual Técnico de Orçamento, contendo as instruções para elaboração do Orçamento no endereço https://www.creasp.org.br
Art. 2º  O Manual de que trata o art. 1º será atualizado no referido endereço eletrônico, ou em outro que vier a substituí-lo, sempre que necessário.
Art. 3º Fica revogada quaisquer dispositivos ao contrário.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.





Eng. Civil Ligia Marta Mackey




















APRESENTAÇÃO

O Manual Técnico de Orçamento - MTO é um instrumento de apoio ao processo orçamentário  do  Conselho. Conforme proposição do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, o MTO  será editado, anualmente, no início do processo de elaboração da proposta orçamentária.

O  MTO estará disponível em meio eletrônico, permitindo maior agilidade nas atualizações decorrentes de modiﬁcações nos processos orçamentários e na legislação aplicada.

Com o intuito de aprimorar continuamente o processo orçamentário, apresenta-se a edição do MTO revisada para o exercício de 2023.


Alessandro Baumgartner
Superintendente de Administração e Finanças
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1. LISTAS DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES¹

ARO - Antecipação da Receita Orçamentária
CF -  Constituição Federal
CIDE - Contribuição de Intervenção no domínio econômico
CLT - Consolidação das Leis do Trabalho
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
CTN -  Código Tributário Nacional
CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia
CREA-SP - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo
DEA - Despesas de exercícios anteriores
DEST - Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais
DO -  Diretrizes Orçamentárias 
DOU - Diário Oﬁcial da União
ELO - Elaboração Orçamentária
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
GND - Grupo de Natureza de Despesa
IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geograﬁa e Estatística
ICMS - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano
IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
IR - Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer  Natureza 
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
LOA - Lei Orçamentária Anual
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal
MCASP - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
MF - Ministério da Fazenda
MPDG - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
NERPs - Notas de Empenho, Ressarcimento e Pagamento
PAC - Programa de Aceleração do Crescimento
PIS/PASEP -  Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
PE - Planejamento Estratégico
PO - Plano Orçamentário ou Proposta Orçamentária




PPA - Plano Plurianual
SIAFI  -  Sistema Integrado de Administração Financeira do   Governo Federal
SISCONT - Sistema Integrado de Contabilidade
SICOP - Sistema Integrado de Cadastro, Orçamento e Pagamento
SOF - Secretaria de Orçamento Federal
SRFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil
STN  -   Secretaria do Tesouro Nacional
TCU - Tribunal de Contas da União
UO - Unidade Orçamentária

































1 Esta lista possui caráter meramente informativo, pois as abreviações são utilizadas em quadros e tabelas deste manual e não seguem uma regra padronizada especíﬁca
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2. [bookmark: _TOC_250002]SISTEMA DE  ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

2.1 /	FINALIDADES
__________________________________________________________________________

A etapa de elaboração do orçamento abrange, de modo geral, toda a análise para a formulação do plano e ações do Conselho que servirão de base para a ﬁxação da despesa orçamentária, a descentralização/movimentação de créditos, a programação orçamentária e ﬁnanceira, e o processo de licitação e contratação.


2.2 /	PAPEL DA GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

2.2.1 -  GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GAF

O trabalho desenvolvido pela Gerência de Administração e Finanças - GAF, no cumprimento de sua missão institucional, tem sido norteado por um conjunto de competências, descritas no planejamento estratégico e ratiﬁcadas pela Decisão D/SP nº 079, de 02 de maio de 2019 e pela Decisão D/SP nº 004/2021, de 14 de janeiro de 2021, assim relacionada:

SEÇÃO II GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GAF

Art. 76. A Gerência de Administração e Finanças - GAF tem por ﬁnalidade coordenar e executar as atividades inerentes à programação e à execução ﬁnanceira, execução orçamentária e de contabilidade do Crea-SP.
Art. 77. A GAF possui as seguintes atribuições:
I. Coordenar a formulação e propor políticas, diretrizes, normativos e procedimentos que disciplinem e orientem a execução ﬁnanceira, orçamentária e contábil do Crea-SP;
II. Coordenar as atividades internas de planejamento e programação ﬁnanceira, orçamentária e contábil do Crea-SP;
III. Promover a cobrança administrativa de débitos existentes em favor do Crea-SP;
IV. Acompanhar a regularidade das certidões de débito do Crea-SP junto à União, conforme legislação vigente; 
V. Elaborar a prestação de contas anual do Crea-SP, inclusive relatório de gestão; 
VI. Acompanhar eventuais protestos de títulos junto a cartórios e órgãos de proteção de crédito, identiﬁcando quaisquer fatos restritivos à celebração de acordos, convênios ou patrocínios.
VII. Orientar, coordenar e consolidar o processo de elaboração da proposta orçamentária anual alinhada às diretrizes estratégicas, de forma participativa, apropriando as receitas e despesas por unidade de centro de custo, conforme legislação vigente; e
VIII. Elaborar as reformulações orçamentárias, bem como acompanhar, controlar e orientar os remanejamentos de verbas orçamentárias por unidade de centro de custo e global.


2.2.2 -  SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SUPADF

A SUPADF desempenha o papel de articulador no âmbito da sua estrutura, coordenando o processo decisório em sua área de atuação, conforme Decisão D/P nº 079/2019, de 02 de maio de 2019 e Decisão D/SP nº 004/2021, de 14 de janeiro de 2021  :

CAPÍTULO IV SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SUPADF
Art. 66. A Superintendência de Administração e Finanças – SUPADF tem por ﬁnalidade articular, direcionar e supervisionar as ações e procedimentos técnicos e operacionais e atividades de contabilidade e ﬁnanças e de Recursos Humanos do Crea-SP.
Art. 67. A SUPADF possui as seguintes atribuições:
I. Supervisionar a gestão (formulação, implementação e avaliação) das políticas, diretrizes, normativos e procedimentos que orientam e disciplinam as atividades relacionadas à sua área de atuação;
II. Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual e reformulações orçamentárias do Crea-SP, garantindo seu alinhamento às diretrizes estratégicas;
III. Coordenar a prestação de contas anual do Crea-SP, inclusive relatório de gestão;
IV. Supervisionar as atividades relacionadas à execução orçamentária, ﬁnanceira e contábil;
V. Supervisionar as atividades relacionadas à administração de pessoal e as atividades relacionadas aos Recursos Humanos; e
VI. Interagir com as demais superintendências, visando ao alcance dos objetivos institucionais.

2.2.3 -  UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

As UOs, apesar de não integrarem o Sistema de Planejamento e Orçamento da União previsto, ﬁcam sujeitas à orientação normativa e à supervisão técnica do GAF e também, no que couber, da UC, que desempenham o papel de coordenação do processo de informação da proposta orçamentária no seu âmbito de atuação, integrando e articulando o trabalho das suas unidades administrativas, tendo em vista a consistência da programação de sua unidade em acordo ao estabelecido no Planejamento Estratégico e seu acompanhamento durante o exercício.


As UOs são responsáveis pela apresentação da programação orçamentária detalhada por tipo de despesa. Sua atuação no processo orçamentário compreende:

· Estabelecimento de diretrizes no âmbito da Unidade para elaboração da proposta e alterações orçamentárias;
· Estudos de adequação da estrutura programática;
· Formalização, ao GAF, da proposta de alteração da estrutura programática sob a responsabilidade de suas unidades administrativas;
· Coordenação do processo de atualização e aperfeiçoamento das informações constantes do cadastro de ações orçamentárias;
· Fixação dos referenciais monetários para apresentação das propostas orçamentárias e dos limites de movimentação e empenho e de pagamento de suas respectivas unidades administrativas;
· Análise e validação das propostas orçamentárias das unidades administrativas; e
· Consolidação e formalização de sua proposta orçamentária.



3. [bookmark: _TOC_250001]CONCEITOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 /	DIREITO FINANCEIRO E DIREITO TRIBUTÁRIO
__________________________________________________________________________


O Direito Financeiro tem por objeto a disciplina jurídica de toda a atividade ﬁnanceira do Conselho e abrange receitas, despesas. O Direito Tributário tem por objeto especíﬁco a disciplina jurídica de uma das origens da receita pública: o tributo.
As normas básicas referentes ao Direito Financeiro e ao Tributário encontram-se na CF; na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - CTN; na Lei Comple- mentar nº 101, de 4 de maio de 2000 - LRF; e no Decreto nº 93.872, de 24 de dezembro de 1986.
Os incisos I e II do art. 24 da CF, a seguir, estabelecem competência concorrente para legislar sobre o assunto:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I. direito tributário, ﬁnanceiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II. orçamento.





3.2 / PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS
__________________________________________________________________________

Os princípios orçamentários visam estabelecer regras básicas, a ﬁm de conferir racionalidade, eﬁciência e transparência aos processos de elaboração, execução e controle do orçamento público. Válidos para todos os Poderes e para todos os entes federativos - União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são estabelecidos e disciplinados tanto por normas constitucionais e infra-constitucionais quanto pela doutrina.

Nesse sentido, integram este Manual Técnico de Orçamento os princípios orçamentários cuja existência e aplicação decorre de normas jurídicas.


3.2.1 -  UNIDADE OU TOTALIDADE

De acordo com este princípio, o orçamento deve ser uno, ou seja, cada ente governamental deve elaborar um único orçamento. Este princípio é mencionado no caput do art. 2º da Lei nº 4.320, de 1964, e visa evitar múltiplos orçamentos dentro da mesma pessoa política. Dessa for- ma, todas as receitas previstas e despesas ﬁxadas, em cada exercício ﬁnanceiro, devem integrar um único documento legal dentro de cada nível federativo: LOA2.


3.2.2 -  UNIVERSALIDADE

Segundo este princípio, a LOA de cada ente federado deverá conter todas as receitas e as despesas de todos os Poderes, órgãos, entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo poder público. Este princípio é mencionado no caput do art. 2º da Lei nº 4.320, de 1964, recepcionado e normatizado pelo § 5º do art. 165 da CF.

3.2.3 -  ANUALIDADE OU PERIODICIDADE

Conforme este princípio, o exercício ﬁnanceiro é o período de tempo ao qual se referem a previsão das receitas e a ﬁxação das despesas registradas na LOA. Este princípio é mencionado no caput do art. 2º da Lei nº 4.320, de 1964. Segundo o art. 34 dessa lei, o exercício ﬁnanceiro coincidirá com o ano civil (1º de janeiro a 31 de dezembro).

3.2.4 -  EXCLUSIVIDADE

O princípio da exclusividade, previsto no § 8º do art. 165 da CF, estabelece que a LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à ﬁxação da despesa. Ressalvam-se dessa proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, ainda que por Antecipação de Receitas Orçamentárias - ARO, nos termos da lei.


3.2.5 -  ORÇAMENTO BRUTO

O princípio do orçamento bruto, previsto no art. 6º da Lei nº 4.320, de 1964, preconiza o registro das receitas e despesas na LOA pelo valor total e bruto, vedadas quaisquer deduções.


3.2.6 -  LEGALIDADE

Cabe ao Poder Público fazer ou deixar de fazer somente aquilo que a Lei expressamente autorizar, ou seja, se subordina aos ditames da lei. A CF de 1988, no art. 37, estabelece os princípios da administração pública, dentre os quais o da legalidade e, no seu art. 165, estabelece a necessidade de formalização legal das leis orçamentárias:

I. o plano plurianual;
II. as diretrizes orçamentárias;
III. os orçamentos anuais.












² Cada ente da Federação elaborará a sua própria LOA.



3.2.7 -  PUBLICIDADE

Princípio básico da atividade da Administração Pública no regime democrático, está previsto no caput do art. 37 da CF de 1988. Justiﬁca-se especialmente pelo fato de o orçamento ser ﬁxado em lei, sendo esta a que autoriza os Poderes a execução de suas despesas.

Apresenta duas funções básicas: a primeira visa dar conhecimento do ato administrativo ao público em geral, sendo a publicidade necessária para que o ato administrativo seja oponível às partes e a terceiros; a segunda, como meio de transparência da Administração Pública, de modo a permitir o controle social dos atos administrativos.


3.2.8 -  TRANSPARÊNCIA

Aplica-se também ao orçamento público, pelas disposições contidas nos arts. 48, 48-A e 49 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - LRF,que determinam ao governo, por exemplo: divulgar o orçamento público de forma ampla à sociedade; publicar relatórios sobre a execução orçamentária e a gestão ﬁscal; disponibilizar, para qualquer pessoa, informações sobre a arrecadação da receita e a execução da despesa.

3.2.9 -  NÃO VINCULAÇÃO DA RECEITA DE IMPOSTOS

Estabelecido pelo inciso IV do art. 167 da CF, este princípio veda a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo exceções estabelecidas pela própria CF:
Art. 167. São vedados: [...]
IV. a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, §2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, §8º, bem como o disposto no §4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003);
[...]
§4. É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional no 3, de 1993).


3.3 /	PRINCIPIOS ORÇAMENTÁRIOS MODERNOS
__________________________________________________________________________

3.3.1 -  SIMPLIFICAÇÃO

Pelo princípio da simpliﬁcação, o planejamento e o orçamento devem basear-se a partir de elementos de fácil compreensão. Conforme o manual técnico que orientou a proposta orçamentária da União para o exercício de 2000, essa simpliﬁcação está bem reﬂetida na adoção do problema como origem para criação de programas e ações.


3.3.2 -  DESCENTRALIZAÇÃO

Segundo o princípio da descentralização, é preferível que a execução das ações ocorra no nível mais próximo de seus beneﬁciários. Com essa prática, a cobrança dos resultados tende a ser favorecida, dada a proximidade entre o cidadão, beneﬁciário da ação, e a unidade administrativa que a executa.


3.3.3 -  RESPONSABILIZAÇÃO


Conforme o princípio da responsabilização, os gerentes/administradores públicos devem assumir de forma personalizada a responsabilidade pelo desenvolvimento de uma determinada ação de governo, buscando a solução ou o encaminhamento de um problema.


4. [bookmark: _TOC_250000]RECEITA

4.1 /	INTRODUÇÃO
__________________________________________________________________________

O  orçamento é instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública ou privada, e representa o ﬂuxo previsto dos ingressos e das aplicações de recursos em determinado período.

A matéria pertinente à receita é disciplinada, em linhas gerais, pelos arts. 2º, 3º, 6º, 9º, 11, 35, 56 e 57 da Lei nº 4.320, de 1964.

Em sentido amplo, receitas públicas são ingressos de recursos ﬁnanceiros nos cofres do Estado, que se desdobram em receitas orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos ﬁnanceiros para o erário, e ingressos extra orçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias.
Em sentido estrito, são públicas apenas as receitas orçamentárias3.
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4.1.1 -  INGRESSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

Recursos ﬁnanceiros que apresentam caráter temporário e não integram a LOA. O Estado é mero depositário desses recursos, que constituem passivos exigíveis e cujas restituições não se sujeitam à autorização legislativa. Exemplos: Depósitos em Caução, Fianças, Operações de Crédito por ARO4, emissão de moeda e outras entradas compensatórias no ativo e passivo ﬁnanceiros.

4.1.2 -  RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

Disponibilidades de recursos ﬁnanceiros que ingressam durante o exercício e constituem elemento novo para o patrimônio público. Instrumento por meio do qual se viabiliza a execução das políticas públicas, a receita orçamentária é fonte de recursos utilizada pelo Estado em programas e ações cuja ﬁnalidade precípua é atender às necessidades públicas e demandas da sociedade.

Essas receitas pertencem ao Conselho, integram o patrimônio do Poder Público, aumentam-lhe o saldo ﬁnanceiro e, via de regra, por força do princípio da universalidade, estão previstas na programação orçamentária anual do Conselho.





3 Este Manual Técnico de Orçamento adota a deﬁnição no sentido estrito; dessa forma, quando houver citação ao termo “receita pública”, implica referência às “receitas orçamentárias”.

4 Operações de crédito, via de regra, classiﬁcam-se como receita orçamentária. Aqui se fala sobre uma exceção à regra dessas operações, intitulada ARO. Classiﬁcam-se como receita extraorçamentária, conforme o art. 3º da Lei nº 4.320, de 1964, por não representarem novas receitas ao orçamento. A matéria pertinente à ARO é disciplinada, em linhas gerais, pelo art. 38 da Lei no 101, de 2000 - LRF; pelo parágrafo único do art. 3º da Lei nº 4.320, de 1964, e pelos arts. 165, §8º, e 167, X, da CF.

Nesse contexto, embora haja obrigatoriedade de registrar a previsão de arrecadação das receitas, a mera ausência formal desse registro não lhes retiram o caráter orçamentário, haja vista o art. 57 da Lei nº 4.320, de 1964, classiﬁcar como receita orçamentária toda receita arrecadada que represente ingresso ﬁnanceiro orçamentário, inclusive a proveniente de operações de crédito5.


4.2 /	CLASSIFICAÇÕES DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
__________________________________________________________________________

A classiﬁcação da receita orçamentária, a exemplo do que ocorre na despesa, é de utilização obrigatória por todos os entes da Federação, sendo facultado o seu desdobramento para atendimento das respectivas necessidades. Sobre o assunto, as receitas orçamentárias são classiﬁcadas segundo os seguintes critérios:


RECEITAS ORIGINÁRIAS E RECEITAS DERIVADAS
A doutrina classiﬁca as receitas públicas, quanto à procedência, em originárias e derivadas. Essa classiﬁcação possui uso acadêmico e não é normatizada; portanto, não é utilizada como classiﬁcador oﬁcial da receita pelo poder público.
Receitas públicas originárias, segundo a doutrina, são as arrecadadas por meio da exploração de atividades econômicas pela Administração Pública. Resultam, principalmente, de rendas do patrimônio mobiliário e imobiliário do Estado (receita de aluguel), de preços públicos, de prestação de serviços comerciais e de venda de produtos industriais ou agropecuários.
Receitas públicas derivadas, segundo a doutrina, são as obtidas pelo poder público por meio da soberania estatal. Decorrem de norma constitucional ou legal7 e, por isso, são auferidas de forma impositiva, como, por exemplo, as receitas tributárias e as de contribuições especiais.

OBSERVAÇÃO:

















5 Vide exceção no item “4.2.1. Ingressos Extraorçamentários”.
6 Preço público e tarifa são sinônimos.
7 Princípio da legalidade.


4.2.1 -  CLASSIFICAÇÃO POR NATUREZA DE RECEITA

A classiﬁcação orçamentária por natureza de receita é estabelecida pelo § 4º do art. 11 da Lei nº 4.320, de 1964. No âmbito da União, sua codiﬁcação é normatizada por meio de Portaria da SOF, órgão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. A normatização da codiﬁcação válida para Estados e Municípios é feita por meio de Portaria Interministerial (SOF e STN).

Importante destacar que a classiﬁcação da receita por natureza é utilizada por todos os entes da Federação e visa identiﬁcar a origem do recurso segundo o fato gerador: acontecimento real que ocasionou o ingresso da receita nos cofres públicos.

A codiﬁcação das Naturezas de Receita em vigor para a União aplica lógica integralmente voltada para a gestão das receitas orçamentárias. Os códigos são estruturados de forma a proporcionar extração de informações imediatas, a ﬁm de prover celeridade, simplicidade e transparência, sem a necessidade de qualquer procedimento paralelo para concatenar dados. Essa é a premissa que pauta a estrutura de codiﬁcação da classiﬁcação orçamentária.

A estrutura da codiﬁcação cria possibilidade de associar, de forma imediata, a receita principal com aquelas dela originadas: Multas e Juros, Dívida Ativa, Multas e Juros da Dívida Ativa. A associação é efetuada por meio de um código numérico de 8 dígitos, cujas posições ordinais têm o seguinte signiﬁcado:

	DÍGITO
SIGNIFICADO:
	1º
	2º
	3º
	4º a 7º
	8º

	
	Categoria Econômica
	Origem
	Espécie
	Desdobramentos para identiﬁcação depeculiaridades da receita
	Tipo




Como se depreende do nível de detalhamento apresentado, a classiﬁcação por natureza é a de nível mais analítico da receita; por isso, auxilia na elaboração de análises econômico-ﬁnanceiras sobre a atuação do Conselho.






4.2.1.1 -  CATEGORIA ECONÔMICA

Quanto à categoria econômica, os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 4.320, de 1964, classiﬁcam as receitas orçamentárias em Receitas Correntes (código 1) e Receitas de Capital (código 2):

1 -  Receitas Correntes: são arrecadadas dentro do exercício, aumentam as disponibilidades ﬁnanceiras do Estado, em geral com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido, e constituem instrumento para ﬁnanciar os objetivos deﬁnidos nos programas e ações correspondentes às políticas públicas.


De acordo com o § 1º do art. 11 da Lei nº 4.320, de 1964, classiﬁcam-se como correntes as receitas provenientes de tributos; de contribuições; da exploração do patrimônio estatal (Patrimonial); da exploração de atividades econômicas (Agropecuária, Industrial e de Serviços); de recursos ﬁnanceiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classiﬁcáveis em Despesas Correntes (Transferências Correntes); e demais receitas que não se enquadram nos itens anteriores (Outras Receitas Correntes).

2 -  Receitas de Capital: aumentam as disponibilidades ﬁnanceiras do Estado. Porém, de forma diversa das Receitas Correntes, as Receitas de Capital não provocam efeito sobre o Patrimônio Líquido.

De acordo com o § 2º do art. 11 da Lei nº 4.320, de 1964, com redação dada pelo Decreto  Lei nº 1.939, de 20 de maio de 1982, Receitas de Capital são as provenientes de: realização de recursos ﬁnanceiros oriundos da constituição de dívidas; conversão, em espécie, de bens e direitos; recebimento de recursos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinados a atender Despesas de Capital; e, superávit do Orçamento Corrente.

4.2.1.2 -  ORIGEM

A origem é o detalhamento das categorias econômicas Receitas Correntes e Receitas de Capital, com vistas a identiﬁcar a procedência das receitas no momento em que ingressam nos cofres públicos.

A atual codiﬁcação amplia o escopo de abrangência do conceito de origem e passa a explorá-lo na sequência lógico-temporal na qual ocorrem naturalmente atos e fatos orçamentários codependentes. Nesse contexto, considera que a arrecadação das receitas ocorre de forma concatenada e sequencial no tempo, sendo que, por regra, existem arrecadações inter-relacionadas que dependem da existência de um fato gerador inicial a partir do qual, por decurso de prazo sem pagamento, originam-se outros, na ordem lógica dos acontecimentos jurídicos:

a. primeiro, o fato gerador da Receita Orçamentária Propriamente Dita, que ocorre quando da subsunção do fato, no mundo real, à norma jurídica;

b. segundo, a obrigação de recolher multas e juros incidentes sobre a Receita Orçamentária Propriamente Dita, cujo fato gerador é o decurso do prazo estipulado por lei para pagamento, sem que isso tenha ocorrido. (Esse fato gerador depende, nos primórdios – na origem –, da existência da Receita Orçamentária Propriamente Dita);

c. terceiro, a obrigação de pagar a dívida ativa referente à Receita Orçamentária Propriamente Dita e às multas e aos juros dessa receita, cujo fato gerador é a inscrição em dívida ativa, que decorre do transcurso de novo prazo e da permanência do não pagamento da receita e das multas e juros que lhe são afetos. (Novamente, ao remetermos para o início do processo – a origem – há dependência da existência do fato gerador primeiro, inicial: a existência da Receita Orçamentária Propriamente Dita); e

d. quarto, a obrigação de recolher multas e juros incidentes sobre a dívida ativa da Receita Orçamentária Propriamente Dita, cujo fato gerador é o decurso do prazo estipulado por lei para pagamento da dívida ativa, sem que o pagamento tenha ocor- rido. (Ao buscar-se o marco inicial dessa obrigação, conclui-se, novamente, que, na Origem, há dependência da existência da Receita Orçamentária Propriamente Dita).

Nesse diapasão, ressalte-se que o ponto de partida – a origem – de todo o processo relatado no parágrafo anterior foi a existência da Receita Orçamentária Propriamente Dita, e as demais arrecadações que se originaram a partir do não pagamento dessa receita foram, na sequência temporal dos acontecimentos: multas e juros da receita, dívida ativa da receita e multas e juros da dívida ativa da receita. O raciocínio estruturado acima explora o fato de que se a existência de multas, juros, dívida ativa e multas e juros da dívida ativa decorrem do não pagamento da Receita Orçamentária Propriamente Dita dentro dos prazos estabelecidos em lei, então dependem da existência dessa receita e nela tiveram origem.

4.2.1.2.1 -  Origens que compõem as Receitas Correntes:

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: são decorrentes da arrecadação dos tributos previstos no art. 145 da Constituição Federal.

Contribuições: são oriundas das contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias proﬁssionais ou econômicas, conforme preceitua o art. 149 da CF.

Receita Patrimonial: são provenientes da fruição de patrimônio pertencente ao ente público, tais como as decorrentes de aluguéis, dividendos, compensações ﬁnanceiras/royalties, concessões, entre outras.

Receita Agropecuária: receitas de atividades de exploração ordenada dos recursos naturais vegetais em ambiente natural e protegido. Compreende as atividades de cultivo agrícola, de cultivo de espécies ﬂorestais para produção de madeira, celulose e para proteção ambiental, de extração de madeira em ﬂorestas nativas, de coleta de produtos vegetais, além do cultivo de produtos agrícolas.

Receita Industrial: são provenientes de atividades industriais exercidas pelo ente público, tais como a extração e o beneﬁciamento de matérias-primas, a produção e a comercialização de bens relacionados às indústrias mecânica, química e de transformação em geral.

Receita de Serviços: decorrem da prestação de serviços por parte do ente público, tais como comércio, transporte, comunicação, serviços hospitalares, armazenagem, serviços recreativos, culturais, etc. Tais serviços são remunerados mediante preço público, também chamado de tarifa.

Transferências Correntes: são provenientes do recebimento de recursos ﬁnanceiros de outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender despesas de manutenção ou funcionamento que não impliquem contraprestação direta em bens e serviços a quem efetuou essa transferência. Por outro lado, a utilização dos recursos recebidos vincula-se à determinação constitucional ou legal, ou ao objeto pactuado. Tais transferências ocorrem entre entidades públicas de diferentes esferas ou entre entidades públicas e instituições privadas.

Outras Receitas Correntes: constituem-se pelas receitas cujas características não permitam o enquadramento nas demais classiﬁcações da receita corrente, tais como indenizações, restituições, ressarcimentos, multas previstas em legislações especíﬁcas, entre outras.

4.2.1.2.2 -   Origens que compõem as Receitas de Capital:

Operações de Crédito: recursos ﬁnanceiros oriundos da colocação de títulos públicos ou da contratação de empréstimos junto a entidades públicas ou privadas, internas ou externas.

Alienação de Bens: ingressos ﬁnanceiros provenientes da alienação de bens móveis, imóveis ou intangíveis de propriedade do ente público. O art. 44 da LRF veda a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o ﬁnanciamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

Amortização de Empréstimos: ingressos ﬁnanceiros provenientes da amortização de ﬁnanciamentos ou empréstimos que o ente público haja previamente concedido. Embora a amortização do empréstimo seja origem da categoria econômica Receitas de Capital, os juros recebidos asso- ciados ao empréstimo são classiﬁcados em Receitas Correntes / de Serviços / Serviços e Atividades Financeiras / Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros, pois os juros representam a remuneração do capital.

Transferências de Capital: recursos ﬁnanceiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender despesas com investimentos ou inversões ﬁnanceiras, independentemente da contraprestação direta a quem efetuou essa transferência. Por outro lado, a utilização dos recursos recebidos vincula-se ao objeto pactuado. Tais transferências ocorrem entre entidades públicas de diferentes esferas ou entre entidades públicas e instituições privadas.

Outras Receitas de Capital: registram-se nesta origem receitas cujas características não permitam o enquadramento nas demais classiﬁcações da receita de capital, tais como resultado do Banco Central, remuneração das disponibilidades do Tesouro, entre outras.

4.3 /	 ETAPAS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
__________________________________________________________________________


As etapas da receita seguem a ordem de ocorrência dos fenômenos econômicos, levando-se em consideração o modelo de orçamento existente no País. Dessa forma, a ordem sistemática inicia-se com a etapa de previsão e termina com a de recolhimento.
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OBSERVAÇÃO:

EXCEÇÃO ÀS ETAPAS DA RECEITA

Nem todas as etapas citadas ocorrem para todos os tipos de receitas orçamentárias. Pode ocorrer arrecadação de receitas não previstas e também das que não foram lançadas, como é o caso de uma doação em espécie recebida pelos entes públicos.


4.3.1 -  PREVISÃO

Efetuar a previsão implica planejar e estimar a arrecadação das receitas que constará na proposta orçamentária. Isso deverá ser realizado em conformidade com as normas técnicas e legais correlatas e, em especial, com as disposições constantes na LRF. Sobre o assunto, vale citar o art. 12 da referida norma:

As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.


No âmbito federal, a metodologia de projeção de receitas busca assimilar o comportamento da arrecadação de determinada receita em exercícios anteriores, a ﬁm de projetá-la para o período seguinte, com o auxílio de modelos estatísticos e matemáticos. O modelo dependerá do comportamento da série histórica de arrecadação e de informações fornecidas pelos órgãos orçamentários ou unidades arrecadadoras envolvidas no processo.

A previsão de receitas é a etapa que antecede a ﬁxação do montante de despesas que irá constar nas leis de orçamento, além de ser base para se estimar as necessidades de ﬁnanciamento do governo.


4.3.2 -  LANÇAMENTO

O art. 53 da Lei nº 4.320, de 1964, deﬁne o lançamento como ato da repartição competente, que veriﬁca a procedência do crédito ﬁscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta. Por sua vez, conforme o art. 142 do CTN, lançamento é o procedimento administrativo que veriﬁca a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determina a matéria tributável, calcula o montante do tributo devido, identiﬁca o sujeito passivo e, sendo o caso, propõe a aplicação da penalidade cabível.

Observa-se que, segundo o disposto nos arts. 142 a 150 do CTN, a etapa de lançamento situa-se no contexto de constituição do crédito tributário, ou seja, aplica-se a impostos, taxas e contribuições de melhoria.

4.3.3 -  ARRECADAÇÃO

Corresponde à entrega dos recursos devidos ao Tesouro Nacional pelos contribuintes ou devedores, por meio dos agentes arrecadadores ou instituições ﬁnanceiras autorizadas pelo ente.

Vale destacar que, segundo o art. 35 da Lei nº 4.320, de 1964, pertencem ao exercício ﬁnanceiro as receitas nele arrecadadas, o que representa a adoção do regime de caixa para o ingresso das receitas públicas.


4.3.4 -  RECOLHIMENTO

Consiste na transferência dos valores arrecadados à conta especíﬁca do Tesouro Nacional, responsável pela administração e controle da arrecadação e pela programação ﬁnanceira, observando-se o princípio da unidade de tesouraria ou de caixa, conforme determina o art. 56 da Lei no 4.320, de 1964, a seguir transcrito:

Art. 56. O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais.


4.4 / NOÇÕES BÁSICAS SOBRE TRIBUTOS
__________________________________________________________________________

Principal fonte de recursos do Governo Federal, tributos são origens de receita orçamentária corrente. Embora, atualmente, os tributos englobem as contribuições, a classiﬁcação orçamentária por Natureza de receita, exposta no Capítulo 4.3., faz uma distinção entre as receitas de origem Tributária e as de Contribuições, atendendo ao disposto na Lei nº 4.320, de 1964.

Trata-se de receita derivada, cuja ﬁnalidade é obter recursos ﬁnanceiros para o Estado custear as atividades que lhe são correlatas. Sujeita-se aos princípios da reserva legal e da anterioridade da Lei, salvo exceções.
O art. 3º do CTN deﬁne tributo da seguinte forma:
“Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.”
O art. 4º do CTN preceitua que a natureza especíﬁca do tributo, ao contrário de outros tipos de receita, é determinada pelo fato gerador da obrigação, sendo irrelevantes para qualiﬁcá- la:
I -  a sua denominação; e
II -  a destinação legal do produto de sua arrecadação.

4.4.1 -  IMPOSTOS

Os impostos, segundo o art. 16 do CTN, são espécies tributárias cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal especíﬁca, relativa ao contribuinte, o qual não recebe contraprestação direta ou imediata pelo pagamento.

O art. 167 da CF proíbe, ressalvadas algumas exceções, a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa. Os impostos estão enumerados na CF, ressalvando-se unicamente a possibilidade de utilização, pela União, da competência residual prevista no art. 154, inciso I, e da competência extraordinária, no caso dos impostos extraordinários de guerra externa, prevista no inciso II do mesmo artigo.

4.4.2 -  TAXAS
De acordo com o art. 77 do CTN:
As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público especíﬁco e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

A taxa está sujeita ao princípio constitucional da reserva legal e, sob a ótica orçamentária, classiﬁca-se em: Taxas de Fiscalização8 e Taxas de Serviço.

Taxas de Fiscalização ou de Poder de Polícia

As taxas de ﬁscalização ou de poder de polícia são deﬁnidas em lei e têm como fato gerador o exercício do poder de polícia, poder disciplinador, por meio do qual o Estado intervém em determinadas atividades, com a ﬁnalidade de garantir a ordem e a segurança. A deﬁnição de poder de polícia é estabelecida pelo art. 78 do CTN:
Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos.




Taxas de Serviço Público

As taxas de serviço público são as que têm como fato gerador a utilização de determinados serviços  públicos, sob os pontos de vista material e formal. Nesse contexto, o serviço é público quando estabelecido em lei e prestado pela Administração Pública, sob regime de direito público, de forma direta ou indireta.

A relação jurídica, nesse tipo de serviço, é de verticalidade, ou seja, o Estado atua com supremacia sobre o particular. É receita derivada e os serviços têm que ser especíﬁcos e divisíveis.
Conforme o art. 77 do CTN:

Os serviços públicos têm que ser especíﬁcos e divisíveis, prestados ao contribuinte, ou colocados à sua disposição.


Para que a taxa seja cobrada, não há necessidade de o particular fazer uso do serviço, basta que o Poder Público coloque tal serviço à disposição do contribuinte.

OBSERVAÇÃO:

DISTINÇÃO ENTRE TAXA E PREÇO PÚBLICO

Taxas são compulsórias (decorrem de lei). O que legitima o Estado a cobrar a taxa é a prestação ou a disponibilização de serviços públicos especíﬁcos e divisíveis ou o regular exercício do Poder de Polícia. A relação decorre de lei, sendo regida por normas de direito público.

Preço Público, sinônimo de tarifa, decorre da utilização de serviços facultativos que a Administração Pública, de forma direta ou por delegação (concessão ou permissão), coloca à disposição da população, que poderá escolher se os contrata ou não. São serviços prestados em decorrência de uma relação contratual regida pelo direito privado.









8	Taxas de Fiscalização também são chamadas de Taxas de Poder de Polícia.

4.4.3 -  CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

A contribuição de melhoria é espécie de tributo na classiﬁcação da receita orçamentária e tem como fato gerador valorização imobiliária que decorra de obras públicas, contanto que haja nexo causal entre a melhoria ocorrida e a realização da obra pública. De acordo com o art. 81 do CTN:

A contribuição de melhoria cobrada pela União, Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneﬁciado.


4.4.4 -  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

Classiﬁcada como espécie de contribuição, por força da Lei nº 4.320, de 1964, a contribuição social é tributo vinculado a uma atividade estatal que visa atender aos direitos sociais previstos na CF, tais como a saúde, a previdência, a assistência social e a educação.

A competência para instituição das contribuições sociais é da União, exceto das contribuições dos servidores estatutários dos Estados, Distrito Federal e Municípios, que são instituídas pelos respectivos entes. As contribuições sociais para a seguridade social (§ 6º do art. 195 da CF) estão sujeitas ao princípio da anterioridade nonagesimal, ou seja, somente poderão ser cobradas noventa dias após a publicação da lei que as instituiu ou majorou.

OBSERVAÇÃO:
SEGURIDADE SOCIAL
Conforme dispõe o art. 195 da CF, a seguridade social será ﬁnanciada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de contribuições sociais. Em complemento, a composição das receitas que ﬁnanciam a seguridade social é discriminada nos arts. 11 e 27 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social.
O Anexo II do Ementário de Receitas Orçamentárias da União descreve o conjunto de receitas que integram o Orçamento da Seguridade Social. Essas receitas classiﬁcam-se como Contribuições Sociais e Demais Receitas, por meio da seguinte metodologia:
Contribuições Sociais: para integrarem o Orçamento da Seguridade Social, as receitas de contribuições sociais devem ser destinadas para as áreas de saúde, previdência ou assistência social.
Demais Receitas: consideram-se receitas do Orçamento da Seguridade Social aquelas que:
a. sejam próprias das Unidades Orçamentárias que integrem o Orçamento da Seguridade Social; ou seja, das unidades que compõem os Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social, o Fundo do Regime Geral de Previdência Social e o Fundo de Amparo ao Trabalhador, subordinado ao Minis- tério do Trabalho;
b. sejam originárias da prestação de serviços de saúde, independentemente das entidades às quais pertençam; e
c. sejam vinculadas à seguridade social por determinação legal.



4.4.5 -  CONTRIBUIÇÕES DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO

A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE é tributo classiﬁcado no orçamento público como uma espécie de contribuição que alcança determinada atividade econômica, como instrumento de sua atuação na área respectiva, conforme dispõe o art. 149 da CF.

São exemplos dessa espécie a CIDE-Combustíveis, relativa às atividades de comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e álcool carburante, e a CIDE-Tecnologia, relativa à exploração de patentes, uso de marcas, fornecimento de conhecimentos tecnológicos ou prestação de assistência técnica no caso de contratos que impliquem transferência de tecnologia.

4.4.6 -  CONTRIBUIÇÃO DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS OU ECONÔMICAS

Esta espécie de contribuição se caracteriza por atender a determinadas categorias proﬁssionais ou econômicas, vinculando sua arrecadação às entidades que as instituíram. Não transita pelo orçamento da União.

É preciso esclarecer que existe uma diferença entre as contribuições aludidas acima e as contribuições confederativas. Conforme o art. 8º da CF:
Art. 8º É livre a associação proﬁssional ou sindical, observado o seguinte: [...]
IV.	a Assembléia geral ﬁxará a contribuição que, em se tratando de categoria proﬁssional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei.

Assim, há a previsão constitucional de uma contribuição confederativa, ﬁxada pela assembleia geral da categoria, além da contribuição sindical, prevista em lei. A primeira não é tributo, pois será instituída pela assembleia geral e não por lei. A segunda é instituída por lei, portanto compulsória, e encontra sua regra no art. 149 da CF, possuindo assim natureza de tributo.

4.4.7 -  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Instituída pela Emenda Constitucional no 39, de 19 de dezembro de 2002, que acrescentou o art. 149-A à CF, possui a ﬁnalidade de custear o serviço de iluminação pública. A competência para instituição é dos Municípios e do Distrito Federal.

Art. 149 A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis,  para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.
Parágrafo único. é facultada a cobrança da contribuição a que se refere ocaput, na fatura de consumo de energia elétrica.”

Sob a ótica da classiﬁcação orçamentária, a Contribuição para o Custeio de Serviço de Iluminação Pública é espécie da origem Contribuições, que integra a categoria econômica Receitas Correntes.


5. DESPESA
5.1 /	CONCEITO

5.1.1 -  ENFOQUE ORÇAMENTÁRIO

O Orçamento é o instrumento de planejamento de qualquer entidade, pública ou privada e representa o ﬂuxo de ingressos e aplicação de recursos em determinado período.

Para o setor público é de vital importância, pois é a lei orçamentária que ﬁxa a despesa pública autorizada para um exercício ﬁnanceiro. A despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade.

As despesas, assim como as receitas, são tipiﬁcados em orçamentários e extraorçamentários, segundo o art. 35 da Lei 4.320/1964:
Pertencem ao exercício ﬁnanceiro:
I. as receitas nele arrecadadas;
II. as despesas nele legalmente empenhadas.

Dessa forma, despesa orçamentária é toda transação que depende de autorização legal, na forma de consignação de dotação orçamentária para ser efetivada. Em outras palavras precisa estar prevista no orçamento e ter saldo suﬁciente para ser empenhada.

A despesa orçamentária pode se realizar na forma de aplicação direta ou por meio de transferências a outros entes públicos ou a instituições privadas e essa informação está destacada na modalidade de aplicação, na estrutura da natureza da despesa.

Despesa extraorçamentária é aquela que não consta na lei orçamentária anual, ou seja, não está prevista no orçamento do exercício, compreendendo determinadas saídas de numerários decorrentes de depósitos, pagamentos de restos a pagar, resgates de operações de crédito por antecipação de receita e recursos transitórios.




5.1.2 -  ETAPAS DA DESPESA

O processo orçamentário permite classiﬁcar a despesa orçamentária em três etapas a saber: planejamento e contratação; execução; e controle e avaliação.

· A etapa de Planejamento e contratação abrange, de modo geral, a ﬁxação da despesa orçamentária, a descentralização/movimentação de créditos, a programação orçamentária e ﬁnanceira e o processo de licitação e contratação.
· Fixação: corresponde ao estágio de previsão e ocorre dentro do processo de elaboração orçamentária, que é concluído com a aprovação e promulgação da Lei Orçamentária Anual.
· A etapa de Execução: Aprovada e publicada a Lei Orçamentária Anual, as UOs poderão dar início a execução orçamentária de suas ações.

Para sua execução a despesa deve percorrer os estágios: empenho, liquidação e pagamento, previstos na Lei nº 4.320, de 1964:

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na veriﬁcação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga.
Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente instituídas, por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adiantamento.

	ESTÁGIOS DA DESPESA PÚBLICA

	1
	Empenho
	Fase em que é criada a obrigação de pagamento da despesa pelo ente público

	
	2
	Liquidação
	Etapa em que é cobrada a prestação de serviços, a entrega de bens ou a realização de obras. Envolve todos os atos de veriﬁcação e conferência

	
	3
	Pagamento
	Fase em que se entrega o dinheiro ao credor, após autoridade competente determinar que a despesa liquidada seja paga




5.1.2.1 -  EMPENHO DA DESPESA

O empenho corresponde ao primeiro estágio da despesa e consiste na reserva de dotação orçamentária para um ﬁm especíﬁco. O empenho é o principal instrumento da Administração para o companhamento e controle da execução do orçamento.

· O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição”. (art. 58 da lei nº 4.320/64)
· é vedado a realização de despesa sem prévio empenho”. (art. 60 da Lei nº 4.320/64).
· Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se possa determinar”. (§ 2º do art. 60 da Lei nº 4.320/64)
· é permitido o empenho global de despesas contratuais e outras sujeitas a parcelamento”. (§ 3º do art. 60 da Lei nº 4.320/64)
· Para cada empenho será extraído um documento denominado ‘Nota de Empenho’ que indicará o nome do credor, a especiﬁcação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação própria”. (art. 61 da Lei 4.320/64)

O empenho somente torna-se um ato completo com a emissão da nota de empenho. A nota de empenho é o documento que assegura a validade do empenho da despesa. Podem ser classiﬁcados em:

· Ordinário: quando se tratar de despesa de valor determinado e o pagamento deva ocorrer de uma só vez;
· Estimativo: quando se tratar de despesa cujo montante não se possa determinar previamente, tais como fornecimento de água e energia elétrica, combustíveis e lubriﬁcantes entre outros; e
· Global:    quando se tratar de despesa contratual e outra de valor determinado, sujeitas a parcelamento, como por exemplo os compromissos decorrentes de aluguéis.

O empenho importa deduzir seu valor da dotação adequada à despesa a realizar, por força do compromisso assumido.

O valor do empenho não poderá exceder o saldo da dotação.

São ﬁnalidades do empenho:
· ﬁrmar um compromisso. Por isso é sempre prévio em relação à despesa;
· dar garantia de que os recursos utilizados serão apropriados às despesas, pois dele consta da classiﬁcação orçamentária;
· assegurar que o crédito próprio comporte a despesa. Depois da sua emissão, o saldo disponível para assumir novos compromissos ﬁca diminuído de seu valor;
· servir de base à liquidação da despesa; e
· contribuir para assegurar a validade dos contratos, convênios e outros ajustes ﬁnanceiros, mediante sua indicação obrigatória em uma das cláusulas essenciais desses termos.



5.1.2.2 -  LIQUIDAÇÃO

Conforme dispõe o art. 63 da Lei 4.320/1964, a liquidação consiste na veriﬁcação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito e tem por objetivo apurar:
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na veriﬁcação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
Parágrafo 1º Essa veriﬁcação tem por ﬁm apurar:
I. a origem e o objeto do que se deve pagar;
II. a importância exata a pagar;
III. a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. As despesas com fornecimento ou com serviços prestados terão por base:
Parágrafo 2º - A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:
I. o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II. a nota de empenho;
III. os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.


5.1.2.3 -  PAGAMENTO

O pagamento consiste na entrega de numerário ao credor por meio de cheque nominativo, ordens de pagamentos ou crédito em conta, e só pode ser efetuado após regular liquidação da despesa.

“A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga”. (art. 64 da Lei nº 4.320/64)



5.2 /	COMPONENTES DA PROGRAMAÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA
__________________________________________________________________________

5.2.1 -  COMPONENTES DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

5.2.1.1 -  NATUREZA DA DESPESA


Os arts. 12 e 13 da Lei nº 4.320, de 1964, tratam da classificação da despesa por categoria econômica e ELEMENTOS. Assim como no caso da receita, o art. 8º dessa lei estabelece que os itens da discriminação da despesa serão identiﬁcados por números de código decimal, na forma do respectivo Anexo IV, atualmente consubstanciados no Anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 2001. O conjunto de informações que formam o código é conhecido como classiﬁcação por natureza da despesa e informa a categoria econômica da despesa, o grupo a que ela pertence, a modalidade de aplicação e o elemento.


5.2.1.1.1 -  Categoria Econômica da Despesa

A despesa, assim como a receita, é classiﬁcada em duas categorias econômicas, com os seguintes códigos:

	CÓDIGO
	CATEGORIA ECONÔMICA

	3
	Despesas Correntes

	4
	Despesas de Capital





5.2.1.1.2 -  Grupo de Natureza da Despesa

O GND é um agregador de elemento de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme discriminado a seguir:

	CÓDIGO
	GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA

	1
	Pessoal e Encargos Sociais

	2
	Juros e Encargos da Dívida

	3
	Outras Despesas Correntes

	4
	Investimentos

	5
	Inversões ﬁnanceiras







5.2.1.1.3 -  Elemento de Despesa

O elemento de despesa tem por ﬁnalidade identiﬁcar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens ﬁxas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros que a Administração Pública utiliza para a consecução de seus ﬁns.


1 -  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Despesas orçamentárias com pessoal ativo, inativo e pensionistas, relativas a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos públicos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, ﬁxas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratiﬁcações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Crea às entidades de previdência, conforme estabelece o caput do art. 18 da Lei Complementar 101, de 2000.


5.2.2.1.1.01.01.01 - Salários
Despesas com o pagamento de salários com vínculo empregatício. Relacionamos a seguir, despesas relativas à conta “Salários: Salário base; Adiantamento quinzenal; Abono salarial; Auxílio natalidade; Auxílio enfermidade (acidente de trabalho/doença); Arredondamento; Devolução de Imposto de Renda; Devolução de INSS; Devolução mensal - Associação; Diferença de salário do mês anterior; Devolução de faltas e atrasos; Restituição de desconto indevido; Adiantamento salarial; Antecipação salarial; Insuﬁciência de saldo no mês; Devolução de Contribuição Sindical.

5.2.2.1.1.01.01.02 - Gratiﬁcação por Tempo de Serviço
São as despesas com o pagamento de adicional por tempo de serviço a empregados com vínculo empregatício (Anuênio/Quinqüênio) previsto em lei ou regulamento de pessoal.

5.2.2.1.1.01.01.03 - Cargo em Comissão
Conjunto de atribuições especificas de direção, chefia e assessoramento, de livre nomeação e exoneração




5.2.2.1.1.01.01.04 - Gratiﬁcação de Função
São as despesas com o pagamento de gratiﬁcação de função pelo desempenho de função gratiﬁcada prevista na estrutura organizacional, bem como a sua Incorporação.

5.2.2.1.1.01.01.05 - Outras Gratiﬁcações
Despesas com o pagamento de gratiﬁcações previstas no regulamento de cargos e pessoal não classiﬁcáveis nas rubricas anteriores.

5.2.2.1.1.01.01.06 - Gratiﬁcação de Natal 13º Salário
São as despesas com o pagamento de gratiﬁcação de natal – 13º salário – instituída pela Lei nº 4.090/96, tais como: 1ª Parcela do 13º Salário; 2ª Parcela do 13º Salário; Adiantamento do 13º Salário; Diferença do 13º Salário; Devolução do 13º Salário do exercício anterior.

5.2.2.1.1.01.01.07 - Abono Pecuniário de Férias
Despesas com o pagamento de 10 (dez) dias de férias conforme legislação.

5.2.2.1.1.01.01.08 - 1/3 de Férias – CF/88
Despesa com o pagamento de 1/3 das Férias devidas a empregados, conforme previsto na Constituição Federal de 1988.MANUAL DE
ORÇAMENTO


5.2.2.1.1.01.01.09 - Horas Extras
Despesas com o pagamento de horas extraordinárias conforme previsto na CLT.

5.2.2.1.1.01.01.10 - Substituições
Despesas com o pagamento de vantagens devidas a empregados pela substituição das funções gratiﬁcadas de outro, temporariamente, por motivo de férias, saúde, etc.

5.2.2.1.1.01.01.11 - Adicional Noturno
Adicional pago quando da realização de horas extraordinárias conforme previsto na CLT.

5.2.2.1.1.01.01.12 - Indenizações Trabalhistas
Despesas com o pagamento de verbas rescisórias ou decorrentes de determinação judicial, tais como, Indenização; Indenização (Lei nº 7.238); Indenização (Artigo 479 da CLT); Indenização não optante; Salário Maternidade indenizado; Multa rescisória (Lei nº 5.452), etc.


5.2.2.1.1.01.01.13 - Férias
Despesa com o pagamento de Férias no mês, diferença de férias e outros vencimentos referentes a férias.

5.2.2.1.1.01.01.14 - Férias Indenizadas
As férias indenizadas serão aquelas equivalentes ao período não gozado quando da rescisão de contrato de trabalho, ou aquelas não gozadas durante a vigência do contrato.

5.2.2.1.1.01.01.16 - Adicional de Qualiﬁcação
Servidor efetivo do quadro permanente ou provisório, que se encontre em atividade, quando da conclusão de formação em grau de escolaridade ou curso técnico acima do atualmente exigido para o ingresso no respectivo cargo efetivo, ou da conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu, nível de especialização e stricto sensu, nível de mestrado ou doutorado.

5.2.2.1.1.01.01.17 - PDV - Programa de Demissão Voluntária
Desligamento de um empregado, que se caracteriza pelo oferecimento de um pacote de benefícios concedidos por parte da empresa aos funcionários que solicitarem a sua demissão de forma espontânea. 

5.2.2.1.1.01.02 - ENCARGOS PATRONAIS
Despesas com encargos incidentes sobre a folha de pagamento e de responsabilidade do empregador.

5.2.2.1.1.01.02.01 - INSS Patronal 
Despesa com a contribuição do empregador ao Instituto Nacional de Seguridade Social sobre a folha de pagamento e autônomos.

5.2.2.1.1.01.02.02 - INSS Terceiros


5.2.2.1.1.01.02.03 - FGTS
Despesa com o recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço incidente sobre a folha de pagamento.

5.2.2.1.1.01.02.04 - PIS/PASEP Sobre Folha de Pagamento
Contribuição incidente sobre salários.

5.2.2.1.1.01.02.05 - Outros Encargos Patronais

2 -  JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
Despesas orçamentárias com o pagamento de juros, comissões e outros encargos de operações de crédito internas e externas contratadas, bem como da dívida pública mobiliária.

3 -  OUTRAS DESPESAS CORRENTES
Despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica “Despesas Correntes” não classiﬁcáveis nos demais grupos de despesa.


5.2.2.1.1.04 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES

5.2.2.1.1.04.01 - BENEFÍCIOS A PESSOAL

5.2.2.1.1.04.01.01 - Vale Transporte
Despesas com a aquisição de vale transporte dos empregados, conforme estabelece a legislação sobre o assunto.

5.2.2.1.1.04.01.02 - Vale Refeição e/ou Vale Alimentação
Despesas com a aquisição de ticket’s refeição/alimentação para os empregados.

5.2.2.1.1.04.01.03 - Plano de Saúde, 
Despesas com Assistência Médica, Hospitalar e Farmacêutica a Funcionários.

5.2.2.1.1.04.01.04 - Plano Odontológico
Despesas com assistência Odontológica a Funcionários.

5.2.2.1.1.04.02 - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS

5.2.2.1.1.04.02.01 - Auxílio Educação 
Auxílio Educação para funcionarios e dependentes

5.2.2.1.1.04.02.02 - Auxílio Creche
Auxílio Creche para dependentes

5.2.2.1.1.04.02.05 - Auxílio Funeral
Benefício devido à família ou a terceiro que tenha custeado o funeral do servidor falecido em atividade

5.2.2.1.1.04.02.06 - Seguro de Estagiários
Seguro obrigatório de acordo com a Lei 11.788, desde 25 de setembro de 2008. Segundo a determinação, todo estudante que pretenda desenvolver seus conhecimentos adquiridos em sala de aula dentro de uma empresa - como estagiário - é obrigado a ter um seguro que cubra acidentes pessoais (artigo 9º, inciso IV) (Seguro realizado pelo empresa terceirizada).

5.2.2.1.1.04.02.08 - Reembolso de Óculos e Medicamentos 
Reembolso de Óculos e Reembolso de Medicamentos

5.2.2.1.1.04.02.09 - Auxílio Doença

Complemento de Salário; Complemento de Auxílio-Doença.

5.2.2.1.1.04.02.10 - Auxilio Maternidade

5.2.2.1.1.04.02.11 - Auxílio ﬁlho excepcional



5.2.2.1.1.04.03 - USO DE BENS E SERVIÇOS

5.2.2.1.1.04.03.01 - MATERIAL DE CONSUMO

Despesas com aquisição de materiais de consumo para a realização e/ou manutenção dos serviços.

5.2.2.1.1.04.03.01.001 - Materiais de Expediente

Despesas com a aquisição de materiais de escritório em geral para a realização dos serviços, tais como: Artigos de Material de Estoque, Formulários, Materiais Gráﬁcos, Outros Artigos de Material, Agendas; Caderno capa dura (pequeno); Canetas diversas; Carimbos; Crachás; Envelopes para crachás; Folha para ﬂipchart; Pastas plásticas com ferragens; etc.

5.2.2.1.1.04.03.01.002 - Impressos, Formulários e Papéis

Despesas com aquisição de agendas, Caderno capa dura (pequeno), Canetas diversas; Carimbos; Crachás; Envelopes para crachás; Folha para flipchart; Pastas plásticas com ferragens; CDs virgens; Fitas para gravação de dados; etc.

5.2.2.1.1.04.03.01.005 - Bandeiras, Flâmulas e  Placas

Despesas com aquisição de Bandeiras, Flâmulas e  Placas  

5.2.2.1.1.04.03.01.006 - Material para Audio, Vídeo e Foto


5.2.2.1.1.04.03.01.007 - Material para Divulgação


5.2.2.1.1.04.03.01.008 - Materiais de Informática

Despesas com aquisição de Materiais de Informática  

5.2.2.1.1.04.03.01.010 - Materiais Elétricos e de Telefonia


5.2.2.1.1.04.03.01.011 - Materiais para Manutenção de Bens Móveis

Despesas com a aquisição de peças avulsas para a manutenção de bens móveis
 
5.2.2.1.1.04.03.01.012  Materiais para Manutenção de Bens Imóveis/Instalações
Despesas com a aquisição de peças avulsas para a manutenção de bens imóveis

5.2.2.1.1.04.03.01.013 - Material de Copa e Cozinha

Despesa com a aquisição de material de copa e cozinha. 

5.2.2.1.1.04.03.01.014 - Uniformes, Tecidos e Aviamentos

Despesa com a aquisição de material de copa e cozinha. 

5.2.2.1.1.04.03.01.015 - Gêneros de Alimentação

Despesa com a aquisição de gêneros alimentícios destinados ao preparo de café ou lanche para os empregados, diretores, conselheiros ou visitantes.

5.2.2.1.1.04.03.01.016 - Materiais de Higiene, Limpeza e Conservação 
Despesas com a aquisição de materiais destinados à limpeza e higiene do local de trabalho, e aquisição de peças avulsas para a manutenção de bens móveis e imóveis.

5.2.2.1.1.04.03.01.019 - Prêmios, Diplomas e Medalhas

Despesas com o pagamento de prêmios em espécie, aquisição de medalhas, condecorações e/ou confecção de diplomas.

5.2.2.1.1.04.03.01.021 -  Sementes e Mudas de Plantas

Despesa com a aquisição de sementes e mudas de plantas para ornamentação.

5.2.2.1.1.04.03.01.022 - Aquisição de periódicos - Jornais, Revistas e Boletins


5.2.2.1.1.04.03.02 - DESPESAS COM VEÍCULOS


5.2.2.1.1.04.03.02.001 - Combustíveis e Lubriﬁcantes

Despesas com a aquisição de combustíveis e lubriﬁcantes para os veículos de propriedade do Conselho e/ou locados e combustível para os geradores do Crea.

5.2.2.1.1.04.03.02.002 - Peças e Acessórios

Para a manutenção dos veículos/geradores do Crea.

5.2.2.1.1.04.03.03 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO


5.2.2.1.1.04.03.03.001 - Outros Materiais de Consumo

Outros materiais não localizados nos grupos 5.2.2.1.1.04.03.01 e 5.2.2.1.1.04.03.03.

5.2.2.1.1.04.05 - DIÁRIAS

5.2.2.1.1.04.05.01 - Diárias com Funcionários

Despesas orçamentárias com cobertura de alimentação, pousada e locomoção urbana, do servidor público estatutário ou celetista que se desloca de sua sede em objeto de serviço, em caráter eventual ou transitório, en- tendido como sede o Município onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício em caráter permanente.

5.2.2.1.1.04.05.02 - Diárias com Conselheiros
Despesas com pousada e alimentação para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.05.03 - Diárias com Colaboradores
Despesas com pousada e alimentação para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.05.04 - Diárias com Inspetores

Despesas com pousada e alimentação para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.05.05 - Pagamento de Jeton
Despesa para pagamento ao Presidente, Conselheiros e Diretores em sessões Plenárias e reuniões de Diretoria de caráter exclusivamente deliberativo.

5.2.2.1.1.04.08 - DESPESA COM LOCOMOÇÃO

5.2.2.1.1.04.08.01 - Locomoção de Funcionários
Despesas com deslocamento para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.08.02 - Locomoção de Conselheiros
Despesas com deslocamento para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.08.03 - Locomoção de Colaboradores
Despesas com deslocamento para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.08.08 - Locomoção de Inspetores
Despesas com deslocamento para atender a convocações do Conselho.

5.2.2.1.1.04.08.09 - Despesas com Táxi
Para ressarcimento individual de despesas com táxi


5.2.2.1.1.04.09 - SERVICOS TERCEIROS - PESSOAS JURÍDICAS

5.2.2.1.1.04.09.01 -  Serviço de Auditoria e Perícia
Despesa com serviços de auditoria: contábil, financeira ou jurídica, prestados por  pessoa juridica

5.2.2.1.1.04.09.02 - Serviço de Assessoria e Consultoria
Despesa com serviços de consultoria técnica prestados por pessoa jurídica.

5.2.2.1.1.04.09.03 - Serviços Advocatícios


5.2.2.1.1.04.09.05 - Serviços de Informática
Despesas com a contratação de serviços de computação eletrônica de dados, tais como: Locação de Software, Serviço de Processamento de Dados e Acesso à Internet e Despesa com Manutenção de Software e Licenciamento.

5.2.2.1.1.04.09.08 - Serviços de Limpeza, Conservação e Jardinagem
Despesas com serviços de limpeza,higienização,conservação e asseio dos órgãos públicos.

5.2.2.1.1.04.09.09 - Serviços de Segurança Predial e Preventiva
Despesa com a contratação de vigilância através de pessoa jurídica.

5.2.2.1.1.04.09.10 - Serviços de Medicina  do Trabalho
Despesa com serviços de medicina do trabalho prestados por pessoa juridica

5.2.2.1.1.04.09.11 - Serviços de Seleção, Treinamento e Orientação Proﬁs.
Despesas com serviços prestados nas áreas de instrução e orientação profissional, recrutamento e seleção de pessoal (concurso público) e treinamento.

5.2.2.1.1.04.09.12 - Serviços de Intermediação de Estágios
Despesas com prestação de serviços de intermediação  estagiários vinculados a Centros de Integração Empresa Escolas ou Universidades.

5.2.2.1.1.04.09.13 - Remuneração de Estagiários
Despesas com prestação de serviços por estagiários vinculados a Centros de Integração Empresa Escolas ou Universidades.
5.2.2.1.1.04.09.14 - Remuneração de Menores Aprendizes
Despesas com prestação de serviços por menores  aprendizes  vinculados a Centros de Integração Empresa Escolas ou Universidades.

5.2.2.1.1.04.09.17 - Serviços Fotográﬁcos e Vídeos
Despesa com a aquisição de material para fotografia, filmagem, gravação e rádio.

5.2.2.1.1.04.09.18 - Serviço de Divulgação Institucional
Despesas com publicidade legal, ou seja, a que se realiza em obediência à prescrição de leis, decretos, portarias, instruções, estatutos, regimentos ou normas internas. Divulgação oficial, publicações de interesse do publico.

5.2.2.1.1.04.09.22 - Demais Serviços Proﬁssionais
Demais serviços que não estejam enquadrados dentro do grupo 5.2.2.1.1.04.09

5.2.2.1.1.04.09.23 - Seguros de Bens Móveis
Despesa com a contratação de seguros em geral, exceto seguro de vida em grupo.

5.2.2.1.1.04.09.24 - Seguros de Bens Imóveis
Despesa com a contratação de seguros em geral, exceto seguro de vida em grupo.

5.2.2.1.1.04.09.26 - Locação de Bens Móveis, Máquinas e Equipamentos
Despesas com locação de máquinas, equipamentos e veículos.

5.2.2.1.1.04.09.27 - Locação de Bens Imóveis 
Despesas com o aluguel de imóveis para atender necessidades do Conselho, e/ou despesas de condomínio quando o imóvel for próprio.

5.2.2.1.1.04.09.28 - Condomínios
Despesas com condomínio quando o imóvel for próprio.

5.2.2.1.1.04.09.29 - Manutenção e Conservação Bens Móveis
Despesas realizadas com serviços de reparação, adaptação e conservação de móveis, veículos, aparelhos, máquinas, bem como o material aplicado pelo executante; conserto e reparação de aparelhos e instrumentos; recarga de bateria; confecção de chaves, de molduras e de prateleiras; afiação de guilhotinas e de tesouras; envernizamento de móveis em geral; esmaltamento de geladeira; pintura em geral; adaptação de extensão de ligação elétrica; debruagem de tapete; troca de cordões de persiana; troca de bóia de caixa d’água; desentupimento de cano; cerzimento de cortina; alteração de segredos de cofres, etc.

5.2.2.1.1.04.09.30 - Manutenção e Conservação Dos Bens Imóveis
Despesas realizadas com serviços de reparação, adaptação e conservação de imóveis, impermeabilização de solos; confecção de chaves, de molduras e de prateleiras;  calafetagem de tacos; impermeabilização de paredes; abertura de valas; restauração de muros; pintura em geral; adaptação de extensão de ligação elétrica; desentupimento de cano; etc.

5.2.2.1.1.04.09.31 - Manutenção e Conservação de Veículos
Despesas realizadas com serviços de reparação, adaptação e conservação veículos, bem como o material aplicado pelo executante.

5.2.2.1.1.04.09.32 - Serviços de Energia Elétrica
Despesas com o consumo de luz

5.2.2.1.1.04.09.33 - Serviços de Água e Esgoto
Despesas com o consumo de água e esgoto

5.2.2.1.1.04.09.35 - Postagem de Correspondência Institucional
Despesas com expedição de correspondências, contratação de serviços de malotes e caixa postal.

5.2.2.1.1.04.09.36 - Serviços de Telecomunicações
Despesas com locação e serviços de telefonia, comunicação de dados via LP (linha privada), telégrafo, expedição de correspondências, contratação de serviços de malotes e caixa postal. 

5.2.2.1.1.04.09.37 - Serviços de Internet
Despesas com locação e serviços de Internet, por ﬁbra ótica, rádio e cabo.

5.2.2.1.1.04.09.39 - Assinaturas
Despesas realizadas com assinatura de revistas , jornais, periódicos, etc.

5.2.2.1.1.04.09.40 - Publicações Técnicas
Despesas realizadas com aquisição de livros técnicos, materiais didáticos, revistas especializadas, etc.
5.2.2.1.1.04.09.44 - Impressos Gráﬁcos
Despesas realizadas com serviços de agendas, Caderno capa dura (pequeno), Canetas diversas; Carimbos; Crachás; Envelopes para crachás; Folha para flipchart; Pastas plásticas com ferragens; CDs virgens; Fitas para gravação de dados; Etc.

5.2.2.1.1.04.09.45 - Cópias e Microﬁlmagem de Documentos
Despesas com a contratação de serviços de computação eletrônica de dados e microfilmagem.

5.2.2.1.1.04.09.46 - Encadernação de Documentos
Despesas com a contratação de serviços de encadernação de documentos.

5.2.2.1.1.04.09.48 - Serviço de Alimentação
Despesas com a aquisição de refeições preparadas.

5.2.2.1.1.04.09.49 - Telefonia Móvel
Despesas com locação e serviços de telefonia móvel.

5.2.2.1.1.04.09.50 - Serviços Transporte, Taxi, Passagem Aérea e Pedágios
Despesas com deslocamento de colaboradores eventuais, não pertencentes ao quadro do Conselho para participação em eventos e/ou trabalhos fora de sua cidade de origem.

5.2.2.1.1.04.09.51 - Telefonia Fixa
Despesas com serviços de telefonia, comunicação de dados via LP (linha privada).

5.2.2.1.1.04.09.52 - Festividades, Congressos e Exposições
Despesas decorrentes da realização de exposições, congressos, conferências, Seminários, Cursos e Eventos bem como para a realização de festividades comemorativas.

5.2.2.1.1.04.09.53 - Semana Oﬁcial de Engenharia
Despesas com a realização da Semana Oficial da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, inclusive as verbas transferidas aos Regionais Sede.

5.2.2.1.1.04.09.54 - Despesas Eleição do Sistema
Despesas com a realização de eleições para Conselheiros e/ou Presidente, do Conselho Regional, Conselho Federal e Mútua.

5.2.2.1.1.04.09.55 - Convênio c/Associações - Uso e Espaço
Despesas com a celebração de Convênios e acordos com Entidades de Classe de acordo com a Resolução nº 376/1993.

5.2.2.1.1.04.09.56 - Demais Serviços de Terceiros
Despesas com a contratação de demais serviços de terceiros.

5.2.2.1.1.04.09.57 - Fretes e Carretos
Despesas com transporte de material, de equipamentos, mudança de móveis, quer sejam internos ou externos, incluindo-se montagem e desmontagem de móveis, quando executados pelo próprio transportador; encomendas por empresas aéreas, frete; carretos; etc.

5.2.2.1.1.04.09.58 - Serviço de Gás
Despesas com o consumo de gás

5.2.2.1.1.04.09.59 - Termo de Colaboração - Instalação e Funcionamento


5.2.2.1.1.05 - TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

5.2.2.1.1.05.01 - TRIBUTOS

5.2.2.1.1.05.01.02 - Impostos e Taxas
Despesas com o pagamento de impostos, taxas, licenciamento de veículos e multas.

5.2.2.1.1.05.01.03 - Despesas Judiciais
Despesas com o pagamento de impostos, taxas, custas processuais e de Oﬁcial de Justiça.

5.2.2.1.1.05.02 - CONTRIBUIÇÕES

5.2.2.1.1.05.02.01 - Cota Parte Mutua SP


5.2.2.1.1.05.02.02 - Cota Parte Confea


5.2.2.1.1.05.02.03 - Cota Parte Mutua DF


5.2.2.1.1.06 - DEMAIS DESPESAS CORRENTES

5.2.2.1.1.06.01 - Sentenças Judiciais
Despesas decorrentes do cumprimento de sentenças judiciais

5.2.2.1.1.06.03  Despesas de Exercícios Anteriores
“Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suﬁciente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, poderão ser pagas à conta de dotação especíﬁca consignada no orçamento, discriminada por elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica”.


5.2.2.1.1.06.04 - Despesas Miúdas de Pronto Pagamento
Pagamento de despesas com serviços/produtos de pequena monta e de caráter imediato

5.2.2.1.1.06.17 - Honorários de Sucumbência - PJ


5.2.2.1.1.07 SERVIÇOS BANCÁRIOS

5.2.2.1.1.07.01 - Despesas Bancárias
Despesas com remuneração às instituições bancárias pela prestação de serviços como cobrança de extratos, talões de cheques, etc.

5.2.2.1.1.07.02 - Despesas Com Cobrança
Despesas com remuneração às instituições bancárias pela prestação de serviços de emissão de boletos, registro de títulos, etc.


5.2.2.1.1.07.03 - Despesas de cobrança via cartão de crédito

5.2.2.1.1.08 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

5.2.2.1.1.08.01 - SUBVENÇÕES SOCIAIS

5.2.2.1.1.08.01.03 - CONVÊNIOS, ACORDOS E AJUDA A ENTIDADES

5.2.2.1.1.08.05 - Parcerias e Convênios - Lei 13019/2014

5.2.2.1.1.08.05.01 - Termos de Colaboração 

5.2.2.1.1.08.05.02 -Termos de Fomento 

5.2.2.1.1.08.05.03 - Acordos de Cooperação 

5.2.2.1.1.08.05.04 - Convênios

4 -  INVESTIMENTOS
Despesas orçamentárias com softwares e com o planejamento e a execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.

5.2.2.1.2 - DOTAÇÃO INICIAL DESPESA CAPITAL
Pagamento de despesas que por sua característica aumentam o patrimônio da Entidade.

5.2.2.1.2.01 - INVESTIMENTOS
Despesas com aquisição de bens ou realização de obras que aumentam o ativo imobilizado.

5.2.2.1.2.01.01 - OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS
Despesas com estudos, projetos, locação de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais e ﬁscais e fornecimento de material para realização de obras ou benfeitorias que ampliem o imóvel ensejando sua valorização.

5.2.2.1.2.01.01.01 - Obras e Instalações em andamento
Despesas com locação de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais e ﬁscais e fornecimento de material para realização de obras que ampliem o imóvel ensejando sua valorização.

5.2.2.1.2.01.01.02 - Reformas
Despesas com locação de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais e ﬁscais e fornecimento de material para realização de reformas ou benfeitorias que promovam a funcionalidade do imóvel ensejando sua valorização.

5.2.2.1.2.01.03 - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES
Despesas com a aquisição de equipamentos e materiais permanentes diversos

5.2.2.1.2.01.03.01 - Móveis e Utensílios
Despesa com aquisição de mobiliário em geral, como por exemplo: mesa, cadeira, armário, longarinas, arquivo, cofre, mapoteca, etc.

5.2.2.1.2.01.03.02 - Máquinas e Equipamentos
Despesas com a aquisição de máquinas, motores e aparelhos em geral

5.2.2.1.2.01.03.03 - Instalações

5.2.2.1.2.01.03.04 -  Utensílios de Copa e Cozinha
Despesas com a aquisição de utensílios de copa e cozinha em geral

5.2.2.1.2.01.03.05 - Veículos

5.2.2.1.2.01.03.06 - Equipamentos de Processamento de Dados


5.2.2.1.2.01.04 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

5.2.2.1.2.01.04.01- Edifícios

5.2.2.1.2.01.04.02 - Salas

5.2.2.1.2.01.04.03 - Terrenos

5 -  INVERSÕES FINANCEIRAS
Despesas orçamentárias com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e com a constituição ou aumento do capital de empresas, além de outras despesas classiﬁcáveis neste grupo.

Conforme disposto no § 5º do art. 12 º da Lei 4320/64:
§ 5º Classiﬁcam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:
I. aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;
II. aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital;
III. constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais ou ﬁnanceiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.


5.2.2.1.2.02 - INVERSÕES FINANCEIRAS

5.2.2.1.2.02.05 - SOFTWARES

5.2.2.1.2.02.05.01  Direito de Uso Software
Despesas com a aquisição e locação de direito de uso de Software, bem como programa de atualização de micros (Up Grade).

5.2.2.1.2.02.05.02 - Aquisição Software


5.2.2 -  CENTROS DE CUSTOS

A Administração Pública deve manter sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, ﬁnanceira e patrimonial. É isso o que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal.
Buscando o aperfeiçoamento das informações de custos e consequentemente uma melhoria no Planejamento Orçamentário e ﬁnanceiro, e eﬁciência no uso dos recursos públicos, em consonância com as diretrizes da alta administração, segue abaixo os centros de custos detalhados, de acordo com o Organograma de 2022 e Decisão PL Confea nº 1394/2021, que definiu a estrutura programática para o novo modelo de gestão orçamentária do Sistema Confea/Crea e Mutua, composta por 3 ptorgramas e 11 subprogramas:



	Código
	Centros de Custos

	06
	GOVERNANÇA

	06.01
	DIREÇÃO  (Direção e Liderança)

	 
	 

	06.01.01
	PRESIDÊNCIA

	 Subáreas:
	01 - PRESIDÊNCIA

	 
	 

	06.01.02
	SECRETARIA EXECUTIVA - SECEX

	 Subáreas:
	01 - SECRETARIA EXECUTIVA - SECEX

	 
	 

	06.01.03
	ASSESSORIA DA PRESIDENCIA - AS

	 Subáreas:
	01 - ASSESSORIA DA PRESIDENCIA - AS

	 
	 

	06.01.04
	GERENCIA EXECUTIVA - GEX

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA EXECUTIVA - GEX

	 
	 

	06.01.05
	DIRETORIA

	 Subáreas:
	01 - DIRETORIA

	 
	 

	06.01.06
	COLEGIO DE ENTIDADES REGIONAIS - CDER

	 Subáreas:
	01 - COLEGIO DE ENTIDADES REGIONAIS - CDER

	 
	 

	06.02
	ESTRATÉGIA   (Planejamento, Projetos e Processos)

	 
	 

	06.02.01
	GERENCIA DE ASSUNTOS JURIDICOS - GAJ

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE ASSUNTOS JURIDICOS - GAJ

	 
	 

	06.02.02 
	GERENCIA JURIDICA DE CONSULTIVO - GCS

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA JURIDICA DE CONSULTIVO - GCS

	 
	 

	06.02.03
	EQUIPE DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇAO - EPMA

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇAO - EPMA

	 
	 

	06.02.04
	EQUIPE DE NORMATIZAÇAO E ARQUIVO, PROTOCOLO E EXPEDIENTE - ENAPE

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE NORMATIZAÇAO E ARQUIVO, PROTOCOLO E EXPEDIENTE - ENAPE

	 
	 

	06.02.05
	DPO/LGPD

	 Subáreas:
	01- DPO/LGPD

	 
	 

	06.02.06
	SUPERINTENDENCIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇAO - SUPTEC

	 Subáreas:
	01 - SUPERINTENDENCIA DE TECNOLOGIA E INOVAÇAO - SUPTEC

	 
	 

	06.02.07
	GERENCIA DE PROJETOS E INOVACAO - GPI

	06.02.07.01
	GERENCIA DE PROJETOS E INOVACAO - GPI

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE PROJETOS E INOVACAO - GPI

	 
	 

	06.02.07.02
	EQUIPE DE INOVAÇAO - EI

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE INOVAÇAO - EI

	 
	 

	06.02.07.03 
	EQUIPE DE TRANSFORMAÇAO DIGITAL - ETD

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE TRANSFORMAÇAO DIGITAL - ETD

	 
	 

	06.02.07.04
	EQUIPE DE PROCEDIMENTOS E DESBUROCRATIZAÇAO - EPD

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE PROCEDIMENTOS E DESBUROCRATIZAÇAO - EPD

	 
	 

	06.02.08
	GERENCIA DE DES. E EXECUÇAO DE PROJETOS - GDEP

	06.02.08.01
	GERENCIA DE DES. E EXECUÇAO DE PROJETOS - GDEP

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE DES. E EXECUÇAO DE PROJETOS - GDEP

	 
	 

	06.02.08.03
	EQUIPE DE DESENVOLVIMENTO E ADMINISTRAÇAO DE DADOS - EDAD

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE DESENVOLVIMENTO E ADMINISTRAÇAO DE DADOS - EDAD

	 
	 

	06.02.10
	EQUIPE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE TECNOLOGIA E INOVAÇAO - EPATI 

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE TECNOLOGIA E INOVAÇAO - EPATI 

	 
	 

	06.02.11
	GERENCIA DE PLANEJAMENTO ESTRATEGICO - GPE

	06.02.11.01
	GERENCIA DE PLANEJAMENTO ESTRATEGICO - GPE

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE PLANEJAMENTO ESTRATEGICO - GPE

	 
	 

	06.03
	CONTROLE  (Controle Social e Interno)

	 
	 

	06.03.01
	OUVIDORIA - OUVI

	 Subáreas:
	01 - OUVIDORIA - OUVI

	 
	 

	06.03.02 
	AUDITORIA - AUDI

	 Subáreas:
	01 - AUDITORIA - AUDI

	 
	 

	07
	FINALIDADE 

	07.01
	FISCALIZAÇÃO (Planejamento e gestão da Fiscalização)

	 
	 

	07.01.01
	SUPERINTENDENCIA DE FISCALIZAÇAO - SUPFIS

	 Subáreas:
	01 - SUPERINTENDENCIA DE FISCALIZAÇAO - SUPFIS

	 
	 

	07.01.02
	GERENCIA DE FISCALIZAÇAO - GFISC

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE FISCALIZAÇAO - GFISC

	 
	 

	07.01.03
	GERENCIAS REGIONAIS FISCALIZAÇÃO

	07.01.03.01
	GRE1 ARAÇATUBA

	07.01.03.01.01
	GRE1 ARAÇATUBA

	 Subáreas:
	01 - GRE1 ARAÇATUBA

	 
	 

	07.01.03.01.02
	UGI ARAÇATUBA

	 Subáreas:
	01 - UGI ARAÇATUBA

	 
	02 - UOP ANDRADINA

	 
	03 - UOP BIRIGUI

	 
	04 - UOP ILHA SOLTEIRA

	 
	05 - UOP PENÁPOLIS

	 
	06 - UOP PEREIRA BARRETO

	 
	07 - UPS MIRANDOPOLIS

	 
	 

	07.01.03.01.03
	UGI PRESIDENTE PRUDENTE

	 Subáreas:
	01 - UGI PRESIDENTE PRUDENTE

	 
	02 - UOP PRESIDENTE EPITÁCIO

	 
	03 - UOP PRESIDENTE VENCESLAU

	 
	04 - UPS TEODORO SAMPAIO

	 
	05 - UOP ROSANA

	 
	06 - UPS PRESIDENTE BERNARDES

	 
	 

	07.01.03.01.04
	UGI ADAMANTINA

	 Subáreas:
	01 - UGI ADAMANTINA

	 
	02 - UOP DRACENA

	 
	03 - UOP OSVALDO CRUZ

	 
	04 - UOP TUPÃ

	 
	 

	07.01.03.02
	GRE2 CAMPINAS

	07.01.03.02.01
	GRE2 CAMPINAS

	 Subáreas:
	01 - GRE2 CAMPINAS

	 
	 

	07.01.03.02.02
	UGI CAMPINAS

	 Subáreas:
	01 - UGI CAMPINAS

	 
	02 - UOP ARTUR NOGUEIRA

	 
	03 - UOP COSMÓPOLIS

	 
	04 - UOP INDAIATUBA

	 
	05 - UOP JAGUARIÚNA

	 
	06 - UOP PAULÍNIA

	 
	07 - UOP VALINHOS

	 
	08 - UOP CAMPINAS CENTRO - AEAC 

	 
	09 - UOP CAMPINAS NORTE - CAC

	 
	 

	07.01.03.02.03
	UGI AMERICANA

	 Subáreas:
	01 - UGI AMERICANA

	 
	02 - UOP HORTOLÂNDIA

	 
	03 - UOP NOVA ODESSA

	 
	04 - UOP SANTA BARBARA D'OESTE

	 
	05 - UOP SUMARÉ

	 
	 

	07.01.03.02.04
	UGI JUNDIAÍ

	 Subáreas:
	01 - UGI JUNDIAÍ

	 
	02 - UOP ATIBAIA

	 
	03 - UOP BRAGANÇA PAULISTA

	 
	04 - UOP CAMPO LIMPO PAULISTA

	 
	05 - UOP VÁRZEA PAULISTA

	 
	06 - UPS PIRACAIA

	 
	07 - UOP  ITATIBA

	 
	08 - UOP ITU

	 
	09 - UOP SALTO

	 
	 

	07.01.03.03
	GRE3 RIBEIRÃO PRETO

	07.01.03.03.01
	GRE3 RIBEIRÃO PRETO

	 Subáreas:
	01 - GRE3 RIBEIRÃO PRETO 

	 
	 

	07.01.03.03.02
	UGI FRANCA

	 Subáreas:
	01 - UGI FRANCA

	 
	02 - UOP BATATAIS

	 
	03 - UOP ITUVERAVA

	 
	04 - UOP ORLÂNDIA

	 
	05 - UOP SÃO JOAQUIM DA BARRA

	 
	06 - UPS IGARAPAVA

	 
	 

	07.01.03.03.03
	UGI RIBEIRÃO PRETO

	 Subáreas:
	01 - UGI RIBEIRÃO PRETO

	 
	02 - UOP SERTÃOZINHO

	 
	 

	07.01.03.03.04
	UGI BARRETOS

	 Subáreas:
	01 - UGI BARRETOS

	 
	02 - UOP BEBEDOURO

	 
	03 - UPS MONTE AZUL PAULISTA

	 
	04 - UOP GUAÍRA

	 
	05 - UOP OLÍMPIA

	 
	 

	07.01.03.04
	GRE4 SANTOS

	07.01.03.04.01
	GRE4 SANTOS

	 Subáreas:
	01 - GRE4 SANTOS 

	 
	 

	07.01.03.04.02
	UGI SANTOS

	 Subáreas:
	01 - UGI DE SANTOS

	 
	02 - UOP BERTIOGA

	 
	03 - UOP CUBATÃO

	 
	04 - UOP GUARUJÁ

	 
	05 - UOP ITANHAÉM

	 
	06 - UOP MONGAGUÁ

	 
	07 - UOP PERUÍBE

	 
	08 - UOP PRAIA GRANDE

	 
	09 - UOP SÃO VICENTE

	 
	10 - UPS SANTOS

	 
	 

	07.01.03.04.03
	UGI REGISTRO

	 Subáreas:
	01 - UGI REGISTRO

	 
	 

	07.01.03.05
	GRE5 METROPOLITANA SP - OESTE

	07.01.03.05.01
	GRE5 METROPOLITANA SP - OESTE

	 Subáreas:
	01 - GRE5 METROPOLITANA SP - OESTE

	 
	 

	07.01.03.05.02
	UGI CENTRO

	 Subáreas:
	01 - UGI CENTRO

	 
	02 - UPS IBAPE

	 
	03 - UPS SEAM

	 
	04 - UPS AEEFSJ 

	 
	05 - UPS - APEMEC

	 
	06 - UPS NESTOR PESTANA

	 
	 

	07.01.03.05.03
	UGI NORTE

	 Subáreas:
	01 - UGI NORTE

	 
	 

	07.01.03.05.04
	UGI OESTE

	 Subáreas:
	01 - UGI OESTE

	 
	02 - UPS FARIA LIMA

	 
	 

	07.01.03.05.05
	UGI SUL

	 Subáreas:
	01 - UGI SUL

	 
	02 - UPS APEAESP

	 
	03 - UPS IE

	 
	04 - UPS SINTESP

	 
	 

	07.01.03.05.06
	UGI OSASCO

	 Subáreas:
	01 - UGI OSASCO

	 
	02 - UOP BARUERI

	 
	03 - UOP CARAPICUIBA

	 
	08 - UOP SANTANA DE PARNAIBA

	 
	09 - UOP TABOÃO DA SERRA

	 
	10 - UOP VARGEM GRANDE PAULISTA

	 
	11 - UOP JANDIRA

	 
	12 - UPS CAJAMAR

	 
	 

	07.01.03.06
	GRE6 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	07.01.03.06.01
	GRE6 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 Subáreas:
	01 - GRE6 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 
	 

	07.01.03.06.02
	UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 
	02 - UOP JACAREÍ

	 
	03 - UOP SÃO SEBASTIÃO

	 
	04 - UOP CARAGUATATUBA

	 
	05 - UOP SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - NORTE

	 
	 

	07.01.03.06.03
	UGI DE TAUBATÉ

	 Subáreas:
	01 - UGI DE TAUBATÉ

	 
	02 - UOP CAMPOS DO JORDÃO

	 
	03 - UOP CRUZEIRO

	 
	04 - UOP GUARATINGUETÁ

	 
	05 - UOP LORENA

	 
	06 - UOP PINDAMONHANGABA

	 
	07 - UOP UBATUBA

	 
	 

	07.01.03.07
	GRE7 METROPOLITANA SP - LESTE

	07.01.03.07.01
	GRE7 METROPOLITANA SP - LESTE

	 Subáreas:
	01 - GRE7 METROPOLITANA SP - LESTE

	 
	 

	07.01.03.07.02
	UGI LESTE

	 Subáreas:
	01 - UGI LESTE

	 
	02 - UPS ABEE

	 
	 

	07.01.03.07.03
	UGI GUARULHOS

	 Subáreas:
	01 - UGI GUARULHOS

	 
	02 - UOP ARUJÁ

	 
	03 - UOP MAIRIPORÃ

	 
	04 - UOP SANTA ISABEL

	 
	 

	07.01.03.07.04
	UGI MOGI DAS CRUZES

	 Subáreas:
	01 - UGI MOGI DAS CRUZES

	 
	02 - UOP ITAQUAQUECETUBA

	 
	03 - UOP POÁ

	 
	04 - UOP SUZANO

	 
	05 - UOP FERRAZ DE VASCONCELOS

	 
	 

	07.01.03.07.05
	UGI SANTO ANDRÉ

	 Subáreas:
	01 - UGI SANTO ANDRÉ

	 
	02 - UOP RIBEIRÃO PIRES

	 
	03 - UOP MAUÁ

	 
	04 - UOP RIO GRANDE DA SERRA

	 
	 

	07.01.03.07.06
	UGI SÃO CAETANO

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO CAETANO

	 
	02 - UOP SÃO BERNARDO

	 
	03 - UOP DIADEMA

	 
	 

	07.01.03.08
	GRE8 BAURU

	07.01.03.08.01
	GRE8 BAURU

	 Subáreas:
	01 - GRE8 BAURU

	 
	 

	07.01.03.08.02
	UGI BAURU

	 Subáreas:
	01 - UGI BAURU

	 
	02 - UOP IBITINGA

	 
	03 - UOP JAÚ

	 
	04 - UPS BARIRI

	 
	05 - UPS PIRAJUÍ

	 
	06 - UOP BARRA BONITA

	 
	07 - UOP LENÇÓIS PAULISTA

	 
	 

	07.01.03.08.03
	UGI MARÍLIA

	 Subáreas:
	01 - UGI MARÍLIA

	 
	02 - UOP GARÇA

	 
	03 - UOP LINS

	 
	04 - UOP PROMISSÃO

	 
	 

	07.01.03.08.04
	UGI ASSIS

	 Subáreas:
	01 - UGI ASSIS

	 
	02 - UOP OURINHOS

	 
	03 - UOP PARAGUAÇU PAULISTA

	 
	04 - UOP SANTA CRUZ DO RIO PARDO

	 
	05 - UOP PIRAJU

	 
	06 - UPS PALMITAL

	 
	 

	07.01.03.09
	GRE9 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	07.01.03.09.01
	GRE9 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 Subáreas:
	01 - GRE9 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 
	 

	07.01.03.09.02
	UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 
	02 - UOP FERNANDÓPOLIS

	 
	03 - UOP VOTUPORANGA

	 
	04 - UOP MIRASSOL

	 
	06 - UOP JALES

	 
	07 - UOP SANTA FÉ DO SUL

	 
	 

	07.01.03.09.03
	UGI CATANDUVA

	 Subáreas:
	01 - UGI CATANDUVA

	 
	02 - UPS NOVO HORIZONTE

	 
	 

	07.01.03.10
	GRE10 ARARAQUARA

	07.01.03.10.01
	GRE10 ARARAQUARA

	 Subáreas:
	01 - GRE10 ARARAQUARA

	 
	 

	07.01.03.10.02
	UGI ARARAQUARA

	 Subáreas:
	01 - UGI ARARAQUARA

	 
	02 - UOP ITÁPOLIS

	 
	03 - UOP JABOTICABAL

	 
	04 - UOP MATÃO

	 
	05 - UOP MONTE ALTO

	 
	06 - UOP TAQUARITINGA

	 
	 

	07.01.03.10.03
	UGI SÃO CARLOS

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO CARLOS

	 
	02 - UOP DESCALVADO

	 
	 

	07.01.03.10.04
	UGI PIRACICABA

	 Subáreas:
	01 - UGI PIRACICABA

	 
	02 - UPS SÃO PEDRO

	 
	03 - UPS PIRACICABA

	 
	 

	07.01.03.11
	GRE11 SOROCABA

	07.01.03.11.01
	GRE11 SOROCABA

	 Subáreas:
	01 - GRE11 SOROCABA

	 
	 

	07.01.03.11.02
	UGI BOTUCATU

	 Subáreas:
	01 - UGI BOTUCATU

	 
	02 - UOP AVARÉ

	 
	03 - UOP SÃO MANUEL

	 
	04 - UPS TAQUARITUBA

	 
	 

	07.01.03.11.03
	UGI SOROCABA

	 Subáreas:
	01 - UGI SOROCABA

	 
	02 - UOP ITAPETININGA

	 
	03 - UOP PIEDADE

	 
	04 - UOP SÃO ROQUE

	 
	05 - UOP TATUÍ

	 
	06 - UPS CAPÃO BONITO

	 
	07 - UPS CERQUILHO

	 
	08 - UPS LARANJAL PAULISTA

	 
	09 - UOP ITAPEVA

	 
	10 - UPS APIAÍ

	 
	 

	07.01.03.12
	GRE12 MOGI GUAÇU

	07.01.03.12.01
	GRE12 MOGI GUAÇU

	 Subáreas:
	01 - GRE12 MOGI GUAÇU

	 
	 

	07.01.03.12.02
	UGI MOGI GUAÇU

	 Subáreas:
	01 - UGI MOGI GUAÇU

	 
	02 - UOP AMPARO

	 
	03 - UOP ITAPIRA

	 
	04 - UOP MOGI MIRIM

	 
	05 - UOP SERRA NEGRA

	 
	06 - UOP SOCORRO

	 
	 

	07.01.03.12.03
	UGI LIMEIRA

	 Subáreas:
	01 - UGI LIMEIRA

	 
	02 - UOP ARARAS

	 
	03 - UOP RIO CLARO

	 
	04 - UOP CONCHAL

	 
	05 - UOP PORTO FERREIRA

	 
	06 - UOP PIRASSUNUNGA

	 
	07 - UOP LEME

	 
	 

	07.01.03.12.04
	UGI SÃO JOÃO DA BOA VISTA

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO JOÃO DA BOA VISTA

	 
	02 - UOP SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

	 
	03 - UOP ESPIRITO SANTO DO PINHAL

	 
	04 - UOP MOCOCA

	 
	 

	07.02
	REGISTRO (Registro, Cadastro e Acervo)

	 
	 

	07.02.01 
	GERENCIA DE EXPERIENCIA E ATENDIMENTO AO CLIENTE - GEAC

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE EXPERIENCIA E ATENDIMENTO AO CLIENTE - GEAC

	 
	 

	07.02.02 
	EQUIPE DE OPERAÇAO, QUALIDADE E SUCESSO DO CLIENTE - EOQSC

	 Subáreas:
	1- EQUIPE DE OPERAÇAO, QUALIDADE E SUCESSO DO CLIENTE - EOQSC

	 
	 

	07.02.03
	EQUIPE DE UX E UI - EUX

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE UX E UI - EUX

	 
	 

	07.02.04 
	EQUIPE DE ATENDIMENTO AOS PROFISSIONAIS, EMPRESAS E INSTITUIÇOES DE ENSINO - EAPEIE

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE ATENDIMENTO AOS PROFISSIONAIS, EMPRESAS E INSTITUIÇOES DE ENSINO - EAPEIE

	 
	 

	07.02.05
	GERENCIAS REGIONAIS REGISTRO

	07.02.05.01
	GRE1 ARAÇATUBA

	07.02.05.01.01
	GRE1 ARAÇATUBA

	 Subáreas:
	01 - GRE1 ARAÇATUBA

	 
	 

	07.02.05.01.02
	UGI ARAÇATUBA

	 Subáreas:
	01 - UGI ARAÇATUBA

	 
	02 - UOP ANDRADINA

	 
	03 - UOP BIRIGUI

	 
	04 - UOP ILHA SOLTEIRA

	 
	05 - UOP PENÁPOLIS

	 
	06 - UOP PEREIRA BARRETO

	 
	07 - UPS MIRANDOPOLIS

	 
	 

	07.02.05.01.03
	UGI PRESIDENTE PRUDENTE

	 Subáreas:
	01 - UGI PRESIDENTE PRUDENTE

	 
	02 - UOP PRESIDENTE EPITÁCIO

	 
	03 - UOP PRESIDENTE VENCESLAU

	 
	04 - UPS TEODORO SAMPAIO

	 
	05 - UOP ROSANA

	 
	06 - UPS PRESIDENTE BERNARDES

	 
	 

	07.02.05.01.04
	UGI ADAMANTINA

	 Subáreas:
	01 - UGI ADAMANTINA

	 
	02 - UOP DRACENA

	 
	03 - UOP OSVALDO CRUZ

	 
	04 - UOP TUPÃ

	 
	 

	07.02.05.02
	GRE2 CAMPINAS

	07.02.05.02.01
	GRE2 CAMPINAS

	 Subáreas:
	01 - GRE2 CAMPINAS

	 
	 

	07.02.05.02.02
	UGI CAMPINAS

	 Subáreas:
	01 - UGI CAMPINAS

	 
	02 - UOP ARTUR NOGUEIRA

	 
	03 - UOP COSMÓPOLIS

	 
	04 - UOP INDAIATUBA

	 
	05 - UOP JAGUARIÚNA

	 
	06 - UOP PAULÍNIA

	 
	07 - UOP VALINHOS

	 
	08 - UOP CAMPINAS CENTRO - AEAC 

	 
	09 - UOP CAMPINAS NORTE - CAC

	 
	 

	07.02.05.02.03
	UGI AMERICANA

	 Subáreas:
	01 - UGI AMERICANA

	 
	02 - UOP HORTOLÂNDIA

	 
	03 - UOP NOVA ODESSA

	 
	04 - UOP SANTA BARBARA D'OESTE

	 
	05 - UOP SUMARÉ

	 
	 

	07.02.05.02.04
	UGI JUNDIAÍ

	 Subáreas:
	01 - UGI JUNDIAÍ

	 
	02 - UOP ATIBAIA

	 
	03 - UOP BRAGANÇA PAULISTA

	 
	04 - UOP CAMPO LIMPO PAULISTA

	 
	05 - UOP VÁRZEA PAULISTA

	 
	06 - UPS PIRACAIA

	 
	07 - UOP  ITATIBA

	 
	08 - UOP ITU

	 
	09 - UOP SALTO

	 
	 

	07.02.05.03
	GRE3 RIBEIRÃO PRETO

	07.02.05.03.01
	GRE3 RIBEIRÃO PRETO

	 Subáreas:
	01 - GRE3 RIBEIRÃO PRETO 

	 
	 

	07.02.05.03.02
	UGI FRANCA

	 Subáreas:
	01 - UGI FRANCA

	 
	02 - UOP BATATAIS

	 
	03 - UOP ITUVERAVA

	 
	04 - UOP ORLÂNDIA

	 
	05 - UOP SÃO JOAQUIM DA BARRA

	 
	06 - UPS IGARAPAVA

	 
	 

	07.02.05.03.03
	UGI RIBEIRÃO PRETO

	 Subáreas:
	01 - UGI RIBEIRÃO PRETO

	 
	02 - UOP SERTÃOZINHO

	 
	 

	07.02.05.03.04
	UGI BARRETOS

	 Subáreas:
	01 - UGI BARRETOS

	 
	02 - UOP BEBEDOURO

	 
	03 - UPS MONTE AZUL PAULISTA

	 
	04 - UOP GUAÍRA

	 
	05 - UOP OLÍMPIA

	 
	 

	07.02.05.04
	GRE4 SANTOS

	07.02.05.04.01
	GRE4 SANTOS

	 Subáreas:
	01 - GRE4 SANTOS 

	 
	 

	07.02.05.04.02
	UGI SANTOS

	 Subáreas:
	01 - UGI DE SANTOS

	 
	02 - UOP BERTIOGA

	 
	03 - UOP CUBATÃO

	 
	04 - UOP GUARUJÁ

	 
	05 - UOP ITANHAÉM

	 
	06 - UOP MONGAGUÁ

	 
	07 - UOP PERUÍBE

	 
	08 - UOP PRAIA GRANDE

	 
	09 - UOP SÃO VICENTE

	 
	10 - UPS SANTOS

	 
	 

	07.02.05.04.03
	UGI REGISTRO

	 Subáreas:
	01 - UGI REGISTRO

	 
	 

	07.02.05.05
	GRE5 METROPOLITANA SP - OESTE

	07.02.05.05.01
	GRE5 METROPOLITANA SP - OESTE

	 Subáreas:
	01 - GRE5 METROPOLITANA SP - OESTE

	 
	 

	07.02.05.05.02
	UGI CENTRO

	 Subáreas:
	01 - UGI CENTRO

	 
	02 - UPS IBAPE

	 
	03 - UPS SEAM

	 
	04 - UPS AEEFSJ 

	 
	05 - UPS - APEMEC

	 
	06 - UPS NESTOR PESTANA

	 
	 

	07.02.05.05.03
	UGI NORTE

	 Subáreas:
	01 - UGI NORTE

	 
	 

	07.02.05.05.04
	UGI OESTE

	 Subáreas:
	01 - UGI OESTE

	 
	02 - UPS FARIA LIMA

	 
	 

	07.02.05.05.05
	UGI SUL

	 Subáreas:
	01 - UGI SUL

	 
	02 - UPS APEAESP

	 
	03 - UPS IE

	 
	04 - UPS SINTESP

	 
	 

	07.02.05.05.06
	UGI OSASCO

	 Subáreas:
	01 - UGI OSASCO

	 
	02 - UOP BARUERI

	 
	03 - UOP CARAPICUIBA

	 
	04 - UOP COTIA

	 
	05 - UOP ITAPECERICA DA SERRA

	 
	06 - UOP ITAPEVI

	 
	07 - UOP SANTANA DE PARNAIBA

	 
	08 - UOP TABOÃO DA SERRA

	 
	09- UOP VARGEM GRANDE PAULISTA

	 
	10 - UOP JANDIRA

	 
	11 - UPS CAJAMAR

	 
	 

	07.02.05.06
	GRE6 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	07.02.05.06.01
	GRE6 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 Subáreas:
	01 - GRE6 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 
	 

	07.02.05.06.02
	UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

	 
	02 - UOP JACAREÍ

	 
	03 - UOP SÃO SEBASTIÃO

	 
	04 - UOP CARAGUATATUBA

	 
	05 - UOP SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - NORTE

	 
	 

	07.02.05.06.03
	UGI DE TAUBATÉ

	 Subáreas:
	01 - UGI DE TAUBATÉ

	 
	02 - UOP CAMPOS DO JORDÃO

	 
	03 - UOP CRUZEIRO

	 
	04 - UOP GUARATINGUETÁ

	 
	05 - UOP LORENA

	 
	06 - UOP PINDAMONHANGABA

	 
	07 - UOP UBATUBA

	 
	 

	07.02.05.07
	GRE7 METROPOLITANA SP - LESTE

	07.02.05.07.01
	GRE7 METROPOLITANA SP - LESTE

	 Subáreas:
	01 - GRE7 METROPOLITANA SP - LESTE

	 
	 

	07.02.05.07.02
	UGI LESTE

	 Subáreas:
	01 - UGI LESTE

	 
	02 - UPS ABEE

	 
	 

	07.02.05.07.03
	UGI GUARULHOS

	 Subáreas:
	01 - UGI GUARULHOS

	 
	02 - UOP ARUJÁ

	 
	03 - UOP MAIRIPORÃ

	 
	04 - UOP SANTA ISABEL

	 
	 

	07.02.05.07.04
	UGI MOGI DAS CRUZES

	 Subáreas:
	01 - UGI MOGI DAS CRUZES

	 
	02 - UOP ITAQUAQUECETUBA

	 
	03 - UOP POÁ

	 
	04 - UOP SUZANO

	 
	05 - UOP FERRAZ DE VASCONCELOS

	 
	 

	07.02.05.07.05
	UGI SANTO ANDRÉ

	 Subáreas:
	01 - UGI SANTO ANDRÉ

	 
	02 - UOP RIBEIRÃO PIRES

	 
	03 - UOP MAUÁ

	 
	04 - UOP RIO GRANDE DA SERRA

	 
	 

	07.02.05.07.06
	UGI SÃO CAETANO

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO CAETANO

	 
	02 - UOP SÃO BERNARDO

	 
	03 - UOP DIADEMA

	 
	 

	07.02.05.08
	GRE8 BAURU

	07.02.05.08.01
	GRE8 BAURU

	 Subáreas:
	01 - GRE8 BAURU

	 
	 

	07.02.05.08.02
	UGI BAURU

	 Subáreas:
	01 - UGI BAURU

	 
	02 - UOP IBITINGA

	 
	03 - UOP JAÚ

	 
	04 - UPS BARIRI

	 
	05 - UPS PIRAJUÍ

	 
	06 - UOP BARRA BONITA

	 
	07 - UOP LENÇÓIS PAULISTA

	 
	 

	07.02.05.08.03
	UGI MARÍLIA

	 Subáreas:
	01 - UGI MARÍLIA

	 
	02 - UOP GARÇA

	 
	03 - UOP LINS

	 
	04 - UOP PROMISSÃO

	 
	 

	07.02.05.08.04
	UGI ASSIS

	 Subáreas:
	01 - UGI ASSIS

	 
	02 - UOP OURINHOS

	 
	03 - UOP PARAGUAÇU PAULISTA

	 
	04 - UOP SANTA CRUZ DO RIO PARDO

	 
	05 - UOP PIRAJU

	 
	06 - UPS PALMITAL

	 
	 

	07.02.05.09
	GRE9 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	07.02.05.09.01
	GRE9 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 Subáreas:
	01 - GRE9 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 
	 

	07.02.05.09.02
	UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

	 
	02 - UOP FERNANDÓPOLIS

	 
	03 - UOP VOTUPORANGA

	 
	04 - UOP MIRASSOL

	 
	06 - UOP JALES

	 
	07 - UOP SANTA FÉ DO SUL

	 
	 

	07.02.05.09.03
	UGI CATANDUVA

	 Subáreas:
	01 - UGI CATANDUVA

	 
	02 - UPS NOVO HORIZONTE

	 
	 

	07.02.05.10
	GRE10 ARARAQUARA

	07.02.05.10.01
	GRE10 ARARAQUARA

	 Subáreas:
	01 - GRE10 ARARAQUARA

	 
	 

	07.02.05.10.02
	UGI ARARAQUARA

	 Subáreas:
	01 - UGI ARARAQUARA

	 
	02 - UOP ITÁPOLIS

	 
	03 - UOP JABOTICABAL

	 
	04 - UOP MATÃO

	 
	05 - UOP MONTE ALTO

	 
	06 - UOP TAQUARITINGA

	 
	 

	07.02.05.10.03
	UGI SÃO CARLOS

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO CARLOS

	 
	02 - UOP DESCALVADO

	 
	 

	07.02.05.10.04
	UGI PIRACICABA

	 Subáreas:
	01 - UGI PIRACICABA

	 
	02 - UPS SÃO PEDRO

	 
	03 - UPS PIRACICABA

	 
	 

	07.02.05.11
	GRE11 SOROCABA

	07.02.05.11.01
	GRE11 SOROCABA

	 Subáreas:
	01 - GRE11 SOROCABA

	 
	 

	07.02.05.11.02
	UGI BOTUCATU

	 Subáreas:
	01 - UGI BOTUCATU

	 
	02 - UOP AVARÉ

	 
	03 - UOP SÃO MANUEL

	 
	04 - UPS TAQUARITUBA

	 
	 

	07.02.05.11.03
	UGI SOROCABA

	 Subáreas:
	01 - UGI SOROCABA

	 
	02 - UOP ITAPETININGA

	 
	03 - UOP PIEDADE

	 
	04 - UOP SÃO ROQUE

	 
	05 - UOP TATUÍ

	 
	06 - UPS CAPÃO BONITO

	 
	07 - UPS CERQUILHO

	 
	08 - UPS LARANJAL PAULISTA

	 
	09 - UOP ITAPEVA

	 
	10 - UPS APIAÍ

	 
	 

	07.02.05.12
	GRE12 MOGI GUAÇU

	07.02.05.12.01
	GRE12 MOGI GUAÇU

	 Subáreas:
	01 - GRE12 MOGI GUAÇU

	 
	 

	07.02.05.12.02
	UGI MOGI GUAÇU

	 Subáreas:
	01 - UGI MOGI GUAÇU

	 
	02 - UOP AMPARO

	 
	03 - UOP ITAPIRA

	 
	04 - UOP MOGI MIRIM

	 
	05 - UOP SERRA NEGRA

	 
	06 - UOP SOCORRO

	 
	 

	07.02.05.12.03
	UGI LIMEIRA

	 Subáreas:
	01 - UGI LIMEIRA

	 
	02 - UOP ARARAS

	 
	03 - UOP RIO CLARO

	 
	04 - UOP CONCHAL

	 
	05 - UOP PORTO FERREIRA

	 
	06 - UOP PIRASSUNUNGA

	 
	07 - UOP LEME

	 
	 

	07.02.05.12.04
	UGI SÃO JOÃO DA BOA VISTA

	 Subáreas:
	01 - UGI SÃO JOÃO DA BOA VISTA

	 
	02 - UOP SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

	 
	03 - UOP ESPIRITO SANTO DO PINHAL

	 
	04 - UOP MOCOCA

	 
	 

	07.03
	JULGAMENTO E NORMATIZAÇÃO (Julgamento, Normatização e Orientação)

	 
	 

	07.03.01
	PLENÁRIA       

	 Subáreas:
	01 - PLENÁRIA     

	 
	 

	07.03.02
	CÂMARA ESPECIALIZADAS

	 
	 

	07.03.02.01 
	CÂMARA DE ENGENHARIA CIVIL

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE ENGENHARIA CIVIL

	 
	 

	07.03.02.02
	CÂMARA DE ENGENHARIA ELETRICA

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE ENGENHARIA ELETRICA

	 
	 

	07.03.02.03
	CÂMARA DE ENGENHARIA MECANICA E METALURGICA

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE ENGENHARIA MECANICA E METALURGICA

	 
	 

	07.03.02.04
	CÂMARA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE GEOLOGIA E ENGENHARIA DE MINAS

	 
	 

	07.03.02.05
	CÂMARA DE ENGENHARIA QUIMICA

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE ENGENHARIA QUIMICA

	 
	 

	07.03.02.06
	CÂMARA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA

	 
	 

	07.03.02.07
	CÂMARA DE AGRONOMIA

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE AGRONOMIA

	 
	 

	07.03.02.08 
	CÂMARA DE ENGENHARIA E SEGURANÇA TRABALHO

	 Subáreas:
	01 - CÂMARA DE ENGENHARIA E SEGURANÇA TRABALHO

	 
	 

	07.03.03
	COMISSOES PERMANENTES

	 
	 

	07.03.03.01
	COMISSÃO DE ETICA PROFISSIONAL

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO DE ETICA PROFISSIONAL

	 
	 

	07.03.03.02 
	COMISSÃO DE RELAÇOES PUBLICAS

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO DE RELAÇOES PUBLICAS

	 
	 

	07.03.03.03
	COMISSÃO ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

	 
	 

	07.03.03.04
	COMISSÃO DE LEGISLAÇAO E NORMAS

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO DE LEGISLAÇAO E NORMAS

	 
	 

	07.03.03.05
	COMISSÃO DE RENOVAÇAO TERÇO

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO DE RENOVAÇAO TERÇO

	 
	 

	07.03.03.06
	COMISSÃO DE EDUCAÇAO E ATRIBUIÇAO PROFISSIONAL

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO DE EDUCAÇAO E ATRIBUIÇAO PROFISSIONAL

	 
	 

	07.03.03.07
	COMISSÃO PERMANENTE DE MEIO AMBIENTE

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO PERMANENTE DE MEIO AMBIENTE

	 
	 

	07.03.03.08
	COMISSÃO PERMANENTE DO CREA-JOVEM

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO PERMANENTE DO CREA-JOVEM

	 
	 

	07.03.03.09
	COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE

	 
	 

	07.03.04
	COMISSOES ESPECIAIS DO PLENARIO

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INQUÉRITO

	 
	02 - COMISSÃO DO MÉRITO

	 
	03 - COMISSÃO ESPECIAL ESTUDO RESSARCIMENTO

	 
	04 - COMISSÃO ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA

	 
	05 - COMISSÃO ORGANIZAÇÃO E REPRESENTAÇÃO SOEAA

	 
	06 - COMISSÃO MODERNIZAÇÃO E INFORMATIZAÇÃO

	 
	07 - COMISSÃO ESPECIAL DE ENSINO

	 
	08 - OUTRAS COMISSÕES

	 
	09 - COMISSÃO ACOMPANHAMENTO PROCESSO CONVÊNIO E PARCERIA FIRMADO CREA

	 
	10 - COMISSÃO ESPECIAL LICITAÇÃO OBRA SEDE BARRA FUNDA

	 
	11 - COMISSÃO CONVÊNIO E PARCERIA

	 
	12 - COMISSÃO ESPECIAL PROFISSIONAL DA ENGENHARIA E AGRONOMIA PROFISSIONAIS DIPLOMADOS NO EXTERIOR

	 
	13 - COMISSÃO ESPECIAL VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL

	 
	14 - ADEQUAÇÕES, REFORMAS E AMPLIAÇÕES SOLICITADAS POR ENTIDADES DE CLASSE

	 
	15 - COMISSÃO ESPECIAL PARA ANÁLISE E ELABORAÇÃO DO NOVO REGIMENTO DO CREA-SP

	 
	16 - COMISSÃO ESPECIAL PARA OBRAS, REFORMAS, AVALIAÇÕES, E AMPLIAÇÃO DO CREA-SP

	 
	17 - COMISSÃO ESPECIAL DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NAS ENGENHARIAS

	 
	18 - COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DA SEDE ANGÉLICA

	 
	19 - COMISSÃO ESPECIAL PARA O ATENDIMENTO DO ENCAMINHAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TCU

	 
	 

	 
	 

	07.03.05
	GRUPOS DE TRABALHO

	 Subáreas:
	01 - COMITÊ MULTIDISCIPLINAR DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA

	 
	02 - COMITÊ MULTIDISCIPLINAR - SISTEMA DE ACREDITAÇÃO DE ESCOLAS E INSTITUIÇÕES DE ENGENHARIA

	 
	03 - COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA MULHER NO ÂMBITO DO CREA - SP 

	 
	04 - USO COMPARTILHADO DE POSTES E SOLO PARA SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO E DADOS

	 
	05 - COMITÊ MULTIDISCIPLINAR SOBRE ÉTICA 

	 
	06 - COMITE MULTIDISCIPLINAR PMOC

	 
	07 - COMITE MULTIDISCIPLINAR ATENDIMENTO A LEI Nº. 11.888/2008 (ASSISTENCIA TECNICA PUBLICA E GRATUITA)

	 
	08 -  COMITE MULTIDISCIPLINAR DE INOVAÇAO

	 
	09 - COMITE MULTIDISCIPLINAR PARA APRIMORAMENTO DA FISCALIZAÇAO DE OBRAS DE INFRAEST. DO ESTADO DE SP

	 
	10 - COMITE MULTIDISCIPLINAR DE ARBORIZAÇAO URBANA

	 
	11 - COMITE MULTIDISCIPLINAR FONTES DE ENERGIAS RENOVAVEIS

	
	

	07.03.06
	FORUM DAS ENTIDADES DE CLASSE

	 Subáreas:
	01 - FORUM DAS ENTIDADES DE CLASSE

	 
	 

	07.03.07
	FORUM DAS INSTITUIÇOES DE ENSINO

	 Subáreas:
	01 - FORUM DAS INSTITUIÇOES DE ENSINO

	 
	 

	07.03.08
	COLEGIO DE INST. DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO SP - CIES-SP

	 Subáreas:
	01 - COLEGIO DE INST. DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO SP - CIES-SP

	 
	 

	07.03.09
	SUPERINTENDENCIA DOS COLEGIADOS - SUPCOL

	07.03.09.01
	SUPERINTENDENCIA DOS COLEGIADOS - SUPCOL

	 Subáreas:
	01 - SUPERINTENDENCIA DOS COLEGIADOS - SUPCOL

	 
	 

	07.03.09.02
	GERENCIA DE APOIO AO COLEGIADO 1 - PLENARIO/COMISSOES - GAC1

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE APOIO AO COLEGIADO 1 - PLENARIO/COMISSOES - GAC1

	 
	 

	07.03.09.03
	GERENCIA DE APOIO AO COLEGIADO 2 - CÂMARAS ESPECIALIZADAS - GAC2

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE APOIO AO COLEGIADO 2 - CÂMARAS ESPECIALIZADAS - GAC2

	 
	 

	08
	GESTÃO

	 
	 

	08.01
	REPRESENTAÇÕES E PARCERIAS

	 
	 

	08.01.01 
	GERENCIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - GRI

	08.01.01.01
	GERENCIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - GRI

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - GRI

	 
	 

	08.01.01.02
	EQUIPE DE DESENVOLVIMENTO DE RELAÇOES - EDR

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE DESENVOLVIMENTO DE RELAÇOES - EDR

	 
	 

	08.01.04
	COMISSÃO ELEITORAL

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO ELEITORAL

	 
	 

	08.02
	COMUNICAÇÃO E EVENTOS 

	 
	 

	08.02.03
	SUPERINTENDENCIA DE COMUNICAÇAO - SUPCOM

	08.02.03.01
	SUPERINTENDENCIA DE COMUNICAÇAO - SUPCOM

	 Subáreas:
	01 - SUPERINTENDENCIA DE COMUNICAÇAO - SUPCOM

	 
	 

	08.02.03.02
	GERENCIA DE COMUNICAÇAO ESTRATEGICA - GCE

	08.02.03.02.01
	GERENCIA DE COMUNICAÇAO ESTRATEGICA - GCE

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE COMUNICAÇAO ESTRATEGICA - GCE

	 
	 

	08.02.03.02.02
	EQUIPE DE COMUNICAÇAO CORPORATIVA - ECC

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE COMUNICAÇAO CORPORATIVA - ECC

	 
	 

	08.02.03.02.03
	EQUIPE DE COMUNICAÇAO INSTITUCIONAL - ECI

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE COMUNICAÇAO INSTITUCIONAL - ECI

	 
	 

	08.02.03.03
	GERENCIA DE EVENTOS E LOGISTICA - GEL

	08.02.03.03.01
	GERENCIA DE EVENTOS E LOGISTICA - GEL

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE EVENTOS E LOGISTICA - GEL

	 
	 

	08.02.03.03.02
	EQUIPE DE EVENTOS E LOGISTICA - EEL

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE EVENTOS E LOGISTICA - EEL

	 
	 

	08.03
	SUPORTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

	 
	 

	08.03.01 
	SUPERINTENDENCIA ADMINISTRATIVA - FINANCEIRA - SUPADF

	08.03.01.01
	SUPERINTENDENCIA ADMINISTRATIVA - FINANCEIRA - SUPADF

	 Subáreas:
	01 - SUPERINTENDENCIA ADMINISTRATIVA - FINANCEIRA - SUPADF

	 
	 

	08.03.01.02
	GERENCIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS - GAF

	08.03.01.02.01 
	GERENCIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS - GAF

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS - GAF

	 
	 

	08.03.01.02.03
	UNIDADE DE ADM. DE SERVIÇOS E SUPRIMENTOS - UASS

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE ADM. DE SERVIÇOS E SUPRIMENTOS - UASS

	 
	 

	08.03.01.02.04
	UNIDADE DE FINANÇAS - UF

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE FINANÇAS - UF

	 
	 

	08.03.01.02.05
	UNIDADE DE CONTABILIDADE - UC

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE CONTABILIDADE - UC

	 
	 

	 
	 

	08.03.01.03
	GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS - GGP

	08.03.01.03.01
	GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS - GGP

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS - GGP

	 
	 

	08.03.01.03.02
	UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO DE PESSOAS - UDGP

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO DE PESSOAS - UDGP

	 
	 

	 
	 

	08.03.01.03.03
	COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇAO DE ACIDENTES - CIPA

	 Subáreas:
	01 - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇAO DE ACIDENTES - CIPA

	 
	 

	 
	 

	08.03.01.04
	GERENCIA DE GESTAO DE CONTRATAÇAO - GGC

	08.03.01.04.01
	GERENCIA DE GESTAO DE CONTRATAÇAO - GGC

	 Subáreas:
	01 - GERENCIA DE GESTAO DE CONTRATAÇAO - GGC

	 
	 

	08.03.01.04.02
	UNIDADE DE LICITAÇOES  - UL

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE LICITAÇOES  - UL

	 
	 

	08.03.01.04.03
	UNIDADE DE GESTAO DE PROCESSOS CONTRATUAIS - UGPC

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE GESTAO DE PROCESSOS CONTRATUAIS - UGPC

	 
	 

	08.03.01.04.04
	UNIDADE DE GESTÃO DE CONTRATOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE GESTÃO DE CONTRATOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS

	 
	 

	08.04
	INFRAESTRUTURA - MANUTENÇÃO 

	 
	 

	08.04.01
	UNIDADE DE ENGENHARIA E MANUTENÇAO - UEM

	 Subáreas:
	01 - UNIDADE DE ENGENHARIA E MANUTENÇAO - UEM

	 
	 

	08.04.04
	EQUIPE DE INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA DA INFORMAÇAO - EISI

	 Subáreas:
	01 - EQUIPE DE INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA DA INFORMAÇAO - EISI

	 
	 

	08.05
	INFRAESTRUTURA - INVESTIMENTO

	 
	 

	 
	 

	08.05.01
	INFRAESTRUTURA - INVESTIMENTO

	 Subáreas:
	01 -  INFRAESTRUTURA - INVESTIMENTO

	 
	 

	 
	 





5.2.3 -  RELAÇÃO DE ITENS - ALMOXARIFADO

	RELAÇÃO DE ITENS - ALMOXARIFADO

	ARTIGOS DE COPA E COZINHA

	Código
	Item
	Medida

	245
	Coador de papel para café nº 103 caixa com 40 unidades
	Caixa

	246
	Copo plástico descartável 180ml pacote com 100
	Pacote

	247
	Copo plástico descartável 50ml pacote com 100
	Pacote

	248
	Garrafa térmica de pressão cor lisa capacidade 1 litro
	Peça

	249
	Guardanapo de papel branco pacote com 100
	Pacote

	250
	Mexedor plástico para café pacote com 500/1000
	Pacote

	251
	Papel toalha fundo de bandeja 24x39,5cm pacote com 500 fls.
	Pacote

	402
	Xícara para café com pires - 75ml
	Peça

	487
	Copo Longo -  400ml 
	Peça

	519
	Caneca tulipa 360ml branca 
	Peça

	565
	Caneca tulipa 360ml azul
	Peça



	ARTIGOS DE EXPEDIENTE

	Código
	Item
	Medida

	001
	Coletor de impressão digital capacidade p/ 500 coletas
	Peça

	002
	Umedecedor de dedos
	Peça

	003
	Caneta esferográfica azul
	Peça

	004
	Caneta esferográfica preta
	Peça

	005
	Caneta esferográfica vermelha
	Peça

	006
	Caneta marca texto amarela
	Peça

	007
	Caneta marca texto rosa
	Peça

	008
	Caneta marca texto verde
	Peça

	009
	Pincel atômico azul
	Peça

	010
	Pincel atômico vermelho
	Peça

	011
	Lápis preto nº 2
	Peça

	012
	Lápis borracha
	Peça

	013
	Borracha plástica branca com protetor pequena
	Peça

	014
	Apontador plástico
	Peça

	015
	Régua acrílica - 30cm
	Peça

	016
	Tesoura - tamanho 7"
	Peça

	017
	Corretivo líquido a base d'água frasco com 18ml
	Frasco

	020
	Cola líquida branca frasco com 40g
	Frasco

	021
	Cola em bastão com 10g
	Peça

	022
	Clips nº 1 pequeno caixa com 100 unidades
	Caixa

	023
	Clips nº 8 grande caixa com 25 unidades
	Caixa

	024
	Colchete nº 10 caixa com 72 unidades
	Caixa

	025
	Colchete nº 15 caixa com 72 unidades
	Caixa

	026
	Grampo para grampeador 26/6 caixa com 5000 unidades
	Caixa

	027
	Grampo para grampeador Rapid 9 caixa com 5000 unidades
	Caixa

	028
	Grampeador para grampos 26/6
	Peça

	029
	Extrator de grampo cromado em espátula
	Peça

	030
	Barbante branco com 8 fios rolo com 250g
	Rolo

	031
	Pasta papelão plastificada azul com prendedor romeu/julieta
	Peça

	033
	Pasta papelão plastificada triplex azul com elástico
	Peça

	034
	Pasta plástica transparente com elástico lombo de 4cm
	Peça

	035
	Pasta plástica transparente com elástico lombo de 3cm
	Peça

	036
	Pasta plástica em "L" cristal
	Peça

	037
	Pasta suspensa simples com acessórios
	Peça

	038
	Pasta AZ ofício lombo largo com visor
	Peça

	039
	Perfurador de papel médio capacidade para perfurar 2,5mm
	Peça

	040
	Perfurador de papel grande capacidade para perfurar 5mm
	Peça

	041
	Almofada para carimbo nº 3 com tinta azul
	Peça

	042
	Fita adesiva transparente rolo com 12mm x 65m
	Rolo

	044
	Lâmina larga para estilete estojo com 10 unidades
	Estojo

	045
	Estilete com lâmina larga
	Peça

	046
	Post-it pequeno amarelo 38 x 50mm
	Bloco

	047
	Post-it médio amarelo 76 x 102mm
	Bloco

	048
	Fita adesiva tipo vegetal 12mm x 33m
	Rolo

	049
	Fita de papel gomado com 80mm e reforço em nylon
	Rolo

	050
	Elástico nº 18 látex caixa com 100g
	Caixa

	051
	Fita adesiva transparente 50mm x 50m
	Rolo

	052
	Tinta para carimbeira azul frasco com 40ml
	Frasco

	053
	Tinta para carimbo auto-entintado preta frasco com 40ml
	Frasco

	054
	Saco plástico com 2 furos tamanho ofício - maço com 10
	Maço

	055
	Caderno universitário capa dura espiral com 96 fls.
	Peça

	056
	Caixa de papelão ondulado 35 x 25 x 15cm
	Peça

	057
	Caixa de papelão ondulado 35 x 32 x 30cm
	Peça

	058
	Caixa de papelão ondulado 43 x 37 x 30cm
	Peça

	059
	Caixa de papelão ondulado 44 x 32 x 16cm
	Peça

	060
	Caixa plástica polionda p/ arquivo morto 360 x 250 x 135mm
	Peça

	061
	Caixa plástica polionda p/ arquivo morto 380 x 290 x 175mm
	Peça

	063
	Papel embrulho semi-kraft 60cm largura
	Bobina

	064
	Papel para flip-chart 66 x 96cm bloco c/ 50 fls.
	Bloco

	065
	Capa p/ processo branca com visor em PVC camurça
	Peça

	066
	Capa p/ processo azul com visor em PVC camurça
	Peça

	067
	Capa p/ processo vermelha com visor em PVC camurça
	Peça

	068
	Capa p/ processo amarela com visor em PVC camurça
	Peça

	069
	Capa p/ processo verde com visor em PVC camurça
	Peça

	070
	Capa p/ processo laranja com visor em PVC camurça
	Peça

	071
	Capa p/ processo preta com visor em PVC camurça
	Peça

	073
	Cinta elástica p/ processos
	Peça

	083
	Capa p/ encadernação transparente em PVC
	Peça

	084
	Capa p/ encadernação branco fosco em PVC
	Peça

	085
	Espiral p/ encadernação branco 25 fls. 7mm
	Peça

	086
	Espiral p/ encadernação branco 50 fls. 9mm
	Peça

	088
	Espiral p/ encadernação branco 85 fls. 14mm
	Peça

	089
	Espiral p/ encadernação branco 120 fls. 20mm
	Peça

	090
	Espiral p/ encadernação branco 160 fls. 25mm
	Peça

	143
	Etiqueta folha única 215,9 x 279,4mm caixa c/ 100
	Caixa

	144
	Etiqueta 2 col. 25,4 x 101,6mm fl. avulsa caixa c/ 2.000
	Caixa

	145
	Etiqueta 3 col. 25,4 x 66,7mm fl. avulsa caixa c/ 3.000
	Caixa

	146
	Etiqueta 4 por fl. avulsa 106 x 138mm caixa c/ 400
	Caixa

	385
	Papel Opaline 180g A4 pacote com 50 fls.
	Pacote

	386
	Etiqueta para CD/DVD 115mm fl. avulsa caixa c/ 50
	Caixa

	387
	Marcador de páginas adesivo - pacote com 96/100
	Pacote

	395
	Adesivo - Técnico
	Dezena

	396
	Adesivo - Engenheiro
	Dezena

	397
	Adesivo - Agrônomo
	Dezena

	398
	Adesivo - Tecnólogo
	Dezena

	399
	Adesivo - Geólogo
	Dezena

	400
	Adesivo - Meteorologista
	Dezena

	401
	Adesivo - Geógrafo
	Dezena

	570
	Fita de papel crepe cor preta medidas: 44mm x 50m
	Rolo

	
	


	ARTIGOS DE LIMPEZA E HIGIENE

	Código
	Item
	Medida

	252
	Água sanitária frasco com 1L
	Frasco

	253
	Cesto de fibra para lixo cor preta
	Peça

	255
	Detergente líquido frasco com 500ml
	Frasco

	256
	Esponja dupla face para limpeza
	Peça

	258
	Flanela amarela 30 x 40cm
	Peça

	259
	Lã de aço pacote com 60g
	Pacote

	260
	Limpador instantâneo multi-uso frasco com 500ml
	Frasco

	261
	Papel higiênico branco sem perfume rolo com 30m
	Rolo

	262
	Papel toalha branco tipo americano 3 dobras 26 x 23cm
	Fardo

	264
	Pasta para limpar as mãos embalagem com 1kg
	Frasco

	265
	Sabão de coco 200g
	Peça

	266
	Sabão em pedra glicerinado 200g
	Peça

	267
	Sabonete líquido para mão galão com 5L
	Galão

	268
	Sabonete de glicerina 90g - fragrância Odor de Rosas
	Peça

	270
	Saco para lixo 100 litros boca larga reforçado 0,14mm
	Pacote

	271
	Saco para lixo 40 litros boca larga reforçado 0,12mm
	Pacote

	272
	Saponáceo com detergente sapólio em pó limão frasco com 300g
	Frasco

	393
	Papel higiênico interfolha duas dobras, para dispenser
	Pacote

	394
	Sabonete espuma com PH neutro para dispenser
	Frasco

	450
	Dispenser para refil de álcool gel abs.
	Peça

	451
	Dispenser para refil de sabonete-espuma ou líquido
	Peça

	452
	Dispenser para papel toalha tipo americano 3 dobra
	Peça

	453
	Dispenser p/ papel higiênico interfolhado cai-cai
	Peça

	454
	Álcool gel asséptico 70% - 800 ml. 
	Frasco

	455
	Lixeira para copos descartáveis (PVC) café/água.
	Peça

	456
	Suporte Transparente para copos de água 
	Peça

	457
	Suporte transparente para copos de café.
	Peça

	458
	Saco plástico para lixo cor azul cap 100l 
	Pacote

	459
	Saco plástico para lixo cor amarelo cap 100l
	Pacote

	510
	Caixa de papelão coletora tamanho A4. Em papelão.
	Peça

	511
	Lixeira Ecológica em Papelão Ondulado cap 100l
	Peça

	566
	Refil de álcool gel 70% - 800 ml
	Frasco

	567
	Desinfetante de superfície em spray 360ml
	Frasco

	568
	Máscara descartável
	Peça

	569
	Saco plástico polietileno fecho hermétic 14cmx20cm
	Pacote



	FORMULÁRIOS, IMPRESSOS E ENVELOPES

	Código
	Item
	Medida

	169
	Capa de papelão para processo "PR"
	Peça

	170
	Capa de papelão para processo "SF" qualquer natureza
	Peça

	171
	Capa de papelão para processo "SF" reincidência
	Peça

	172
	Capa de papelão plastificada com timbre cor azul
	Peça

	173
	Capa de papelão plastificada com timbre cor bege
	Peça

	174
	Capa de papelão plastificada com timbre cor rosa
	Peça

	177
	Decreto 23.569
	Livrete

	180
	Envelope para correspondência externa 19 x 25cm
	Peça

	181
	Envelope para correspondência externa 230 x 113mm
	Peça

	182
	Envelope para correspondência externa 26 x 36cm
	Peça

	183
	Envelope para correspondência externa 31 x 41cm
	Peça

	184
	Envelope para correspondência externa c/ janela 230 x 113mm
	Peça

	185
	Envelope para inscrição de formando
	Peça

	186
	Envelope para registro definitivo
	Peça

	187
	Envelope para vai-e-vem com fecho tipo trilho 18,5 x 25cm
	Peça

	188
	Envelope para vai-e-vem com fecho tipo trilho 29 x 33,5cm
	Peça

	189
	Envelope para vai-e-vem com fecho tipo trilho 37 x 28cm
	Peça

	190
	Face para envelope vai-e-vem 17,5 x 24cm - bloco c/ 50 fls.
	Bloco

	191
	Face para envelope vai-e-vem 28 x 32,5cm - bloco c/ 50 fls.
	Bloco

	192
	Face para envelope vai-e-vem 36 x 27cm bloco c/ 50 fls.
	Bloco

	195
	Ficha individual de horário de trabalho externo
	Peça

	201
	FRP - Formulário de Registro Profissional
	Folha

	203
	Lei 5.524
	Livrete

	209
	Papel 75g 215 x 315 amarelo pacote com 100 fls.
	Pacote

	210
	Papel 75g 215 x 315 azul pacote com 100 fls.
	Pacote

	211
	Papel 75g 215 x 315 verde pacote com 100 fls.
	Pacote

	214
	Papel sulfite 75g A4 pacote com 500 fls.
	Pacote

	216
	Papeleta "De Para"
	Bloco



	MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO PREDIAL

	Código
	Item
	Medida

	275
	Caixinha de telefone fêmea pino padrão e 1 entrada americana
	Peça

	282
	Fio 6mm cabinho flexível anti-chama - rolo com 100m
	Rolo

	283
	Fio 2,5mm cabinho flexível anti-chama - rolo com 100m
	Rolo

	288
	Fita crepe 18mm x 50m
	Rolo

	289
	Fita isolante 19mm x 20m espessura 0,19mm
	Rolo

	290
	Interruptor completo duplo
	Peça

	291
	Interruptor completo simples
	Peça

	292
	Lâmpada HO mod. TLT 110W 75RS extra luz do dia
	Peça

	293
	Lâmpada fluorescente branca compacta 2 pinos 26W/220V
	Peça

	294
	Lâmpada fluorescente branca 32W/840
	Peça

	295
	Lâmpada fluorescente branca 40W
	Peça

	296
	Lâmpada máster PL-C 2 pinos - branca 26W/840
	Peça

	298
	Lâmpada fluorescente 20W
	Peça

	305
	Reator partida rápida 2x32W bivolt
	Peça

	306
	Reator partida rápida 220V para 1 lâmpada 40W
	Peça

	307
	Reator partida rápida 110V para 2 lâmpadas 20W
	Peça

	308
	Reator partida rápida bivolt para 2 lâmpadas 40W
	Peça

	309
	Reator partida rápida 220V para 1 lâmpada 110W HO
	Peça

	310
	Reator partida convencional 220V para 1 lâmpada compacta 26W
	Peça

	315
	Broca 13/64" aço rápido para metais
	Peça

	316
	Broca 5/32" aço rápido para metais
	Peça

	317
	Broca 8mm vídea para concreto
	Peça

	320
	Bucha plástica S6
	Caixa

	321
	Bucha plástica S8
	Caixa

	327
	Parafuso auto-atarrachante cabeça chata 5,5" x 50mm cx c/100
	Caixa

	328
	Parafuso auto-atarrachante cabeça chata 3,9" x 25mm cx c/100
	Caixa

	329
	Parafuso auto-atarrachante cabeça chata 4,8" x 38mm cx c/100
	Caixa

	332
	Óleo lubrificante WD-40 lata com 210g
	Lata

	333
	Pincel trincha ref. 519 de 1"
	Peça

	334
	Pincel trincha ref. 519 de 1/2"
	Peça

	335
	Pincel trincha ref. 519 de 1 1/2"
	Peça

	336
	Pincel trincha ref. 519 de 2 1/2 "
	Peça

	337
	Rolo de espuma de 9cm ref. 1343
	Peça

	338
	Rolo de espuma de 15cm ref. 1343
	Peça

	341
	Lixa nº 80 para parede 225 x 275mm
	Peça

	342
	Lixa nº 100 para parede 225 x 275mm
	Peça

	349
	Assento sanitário de PVC cor branca
	Peça

	352
	Fita veda rosca 18mm x 50m
	Rolo

	360
	Vedante de couro para torneira 1/2"
	Peça

	361
	Vedante de couro para torneira 3/4"
	Peça

	403
	Lâmpada HQI 75W/830 CDM-T
	Peça

	404
	Reator HQI 75W 220V CDM-T
	Peça

	405
	Lâmpada HQI 150W/830 CDM-T
	Peça

	406
	Reator HQI 150W 20V CDM-T
	Peça

	407
	Lâmpada AR 111
	Peça

	408
	Reator p/AR 111 - 220V
	Peça

	409
	Lâmpada Dicroica 50W - 12V
	Peça

	410
	Reator Dicroica 220V p/12V 50W
	Peça

	411
	Lâmpada AR 70
	Peça

	412
	Reator 220V para AR 70
	Peça

	413
	Lâmpada Mini Dicroica
	Peça

	414
	Reator 220V para Mini-Dicroica
	Peça

	415
	Lâmpada eletrônica 18W - 220V p/tartaruga
	Peça

	416
	Lâmpada PL 14W
	Peça

	417
	Reator para PL 14W 220V
	Peça

	418
	Lâmpada fluorescente 32W super 83
	Peça

	419
	Reator duplo 32W Fluorescente
	Peça

	420
	Lâmpada Fluorescente 16W super 83
	Peça

	421
	Reator duplo 16W Fluorescente
	Peça

	422
	Módulos de Interruptor Simples padrão similar
	Peça

	423
	Lâmpada Fluor. Compacta Philips Ecohome 3U Branca 23W 220V
	Peça

	424
	Lâmpada Fluor. Compacta Philips Ecohome 3U Branca 23W 110V
	Peça

	425
	Lâmpada Super LED 3W dicroica GU10 SMD5050 12LEDs BIVOLT
	Peça

	426
	Lâmpada Fluorescente 28W
	Peça

	427
	Lâmpada Compacta 26W/840 4P
	Peça

	428
	Lâmpada econômica 15W 127V
	Peça

	429
	Lâmpada econômica 20W 220V
	Peça

	430
	Lâmpada dicroica 35W 12V - pequena
	Peça

	431
	Lâmpada dicroica 35W 12V - média
	Peça

	432
	Lâmpada dicroica 35W 12V - grande 70mm
	Peça

	433
	Lâmpada dicroica LED 3W 2P - BIVOLT
	Peça

	434
	Reator 2x28W bivolt
	Peça

	435
	Reator 1x28W bivolt
	Peça

	436
	Reator p/Lâmpada Dicroica 20 a 50W - 12V/220V
	Peça

	437
	Reator lâmpada compacta 26W/840 4p
	Peça

	438
	Receptáculo p/lâmpada fluorescente
	Peça

	439
	Receptáculo p/lâmpada fluorescente 32W e 16W de girar
	Peça

	440
	Reator Bivolt para 1 lâmpada 20 Watts
	Peça

	441
	Cabo PP 3x2,5mm - rolo 100m cor Preta
	Rolo

	442
	Tomada redonda 3 pinos (2P+T) 10A - Padrão Brasileiro
	Peça

	443
	Plug 3 pinos  (2P+T) de 10A - Padra Brasileiro
	Peça

	444
	Reator 2x14W  BIVOLT
	Peça

	445
	Interruptores bipolar padrão pial legrang
	Peça

	446
	Rolo de lã 23cm anti respingo
	Peça

	447
	Rolo de lã 23cm grossa
	Peça

	448
	Lâmpada econômica espiral 18W 220V p/tartaruga 
	Peça

	449
	Lâmpada LED tubular T8 (luz branca, 20W, 6500K)
	Peça

	460
	Alicate de bico meia cana de 6” 
	Peça

	461
	Chave de fenda 1/8x4” com haste em liga de vanádio
	Peça

	462
	Chave de fenda 1/4x6” com haste em liga de vanádio
	Peça

	463
	Chave de fenda 1/4x8” com haste em liga de vanádio
	Peça

	464
	Chave de fenda 3/16x4”com haste em liga de vanádio
	Peça

	465
	Chave de fenda 3/16X3”c/ haste em liga de vanádio
	Peça

	466
	Chave Philips 1/8x4”com haste em liga de vanádio
	Peça

	467
	Chave de Philips 1/4x6” haste em liga de vanádio
	Peça

	468
	Chave de Philips 1/4x8” haste em liga de vanádio
	Peça

	469
	Chave de Philips 3/16x4” haste em liga de vanádio
	Peça

	470
	Chave de Philips 3/16x3” haste em liga de vanádio
	Peça

	471
	Jogo chave allen 15 chaves em mm: 0,7 até 10mm
	Estojo

	472
	Jogo chave allen 15 chaves polegada: 0,028”até3/8"
	Estojo

	473
	Jogo de ponta Bits com punho magnético – 25 peças 
	Estojo

	474
	Trena 5m sistema auto trava Corpo emborchado
	Peça

	475
	Tesoura de Aviação para chapa (zinco) 10 polegadas
	Peça

	476
	Serrote para drywall 6 polegadas
	Peça

	477
	Testador de tensão com 2 pontas de teste
	Peça

	478
	Badisco digital Identificador  chamadas(FSK/DTMF)
	Peça

	479
	Kit brocas aço rápido 2 à 10mm de aço HSS-G
	Estojo

	480
	Arco de serra regulável 12 polegadas 
	Peça

	481
	Lâmina de serra para arco de serra 12 polegadas
	Peça

	482
	Alicate eletricista nº 8 com prensa terminais 1000
	Peça

	483
	Alicate de bomba 10 polegadas de aço cromo vanádio
	Peça

	484
	Escada fibra de carbono 3m(degraus ambos os lados)
	Peça

	485
	Escada fibra de carbono 1,8 m(degraus ambos lados)
	Peça

	486
	Chave allen 4,5mm c/ haste em aço CR-V SAE 6150 
	Peça

	488
	Alicate de corte nº 7” isolamento 1000volts de aço
	Peça

	489
	Punch Down Plier na cor laranja.
	Peça

	490
	Enroladeira para BLI para ligação  blocos tipo BU
	Peça

	491
	Mala para ferramentas 50 x 20 x 20 (metálica)
	Peça

	492
	Chave de fenda isolada: 1/8x4”, com haste de liga 
	Peça

	493
	Chave fenda isolada 1/4x6” c/haste liga de vanádio
	Peça

	494
	Chave fenda isolada 1/4x8” c/haste liga de vanádio
	Peça

	495
	Chave fenda isolada 3/16x4”c/haste liga de vanádio
	Peça

	496
	Chave de fenda isolada: 3/16x3” com haste de liga 
	Peça

	497
	Chave de Philipps isolada: 1/8x4”.
	Peça

	498
	Chave de Philipps isolada: 1/4x6”.
	Peça

	499
	Chave de Philipps isolada: 1/4x8”
	Peça

	500
	Chave de Philipps isolada: 3/16x4”
	Peça

	501
	Chave de Philipps isolada: 3/16x3”
	Peça

	502
	Disco p/ corte seco 110mm diamantado tipo contínuo
	Peça

	503
	Turquês 12” p/ armador Corpo forjado aço especial
	Peça

	504
	Lima p/serrote c/cabo 6”Fabricada aço alto carbono
	Peça

	505
	Alicate travador serrote 7.1/2”ferro fundido e aço
	Peça

	506
	Jogo de Brocas SDS 5 a 10mm de engate rápido
	Estojo

	507
	Escada em fibra de vidro modelo tesoura 4,80m
	Peça

	508
	Martelo unha 27mm com cabo de madeira
	Peça

	509
	Tubo silicone selante cola Pu40 Polouretano pr 50g
	Frasco

	512
	Parafusadeira 10mm 10,8v/12v com maleta. Capacidad
	Peça

	513
	Testador de cabo de rede. Rastreamento de fio tele
	Peça

	514
	Alicate amperímetro digital. Display LCD/ Contagem
	Peça

	515
	Paquímetro digital, 150mm MTX de aço inoxidável fe
	Peça

	516
	Máquina desentupidora elétrica ¾” a 4” 15 metros F
	Peça

	517
	Lâmpada mista para holofotes 500W rosca 200V
	Peça

	518
	Disjuntor bipolar 16A
	Peça

	520
	Disjuntor tripolar 40A 
	Peça

	521
	Rolo de 07 metros de conduite corrugado 3/4
	Rolo

	522
	Barra de 3metros de eletroduto ¾ rígido (condulete
	Peça

	523
	Curva 90º para condulete ¾
	Peça

	524
	Luva reta para condulete ¾
	Peça

	525
	Caixinha 2x4 para condulete ¾
	Peça

	526
	Conexão da caixinha unidut cônico compatível com o
	Peça

	527
	Disjuntor monopolar de 20A padrão DIN
	Peça

	528
	Terminal par fio 2,5
	Peça

	529
	Terminal para fio 35
	Peça

	530
	Terminal para fio 16
	Peça

	531
	Suporte trilho para disjuntor
	Peça

	532
	Rolo de 100m cabo 35mm preto
	Rolo

	533
	Rolo de 100m cabo 16mm preto
	Rolo

	534
	Rolo de 100m cabo 10mm azul
	Rolo

	535
	Rolo de 100m cabo 10mm verde
	Rolo

	536
	Tomada sistema x com caixa de sobrepor 10A
	Peça

	537
	Tomada sistema x com caixa de sobrepor 20A
	Peça

	538
	Caixa sobrepor sistema x 4x2
	Peça

	539
	Conector para cabo de rede RJ45 – Pacote com 100 u
	Peça

	540
	fita isolante anti-chama, p42 para uso geral, medi
	Rolo

	541
	bucha plástica tipo s6, para fixação de parafuso 4
	Caixa

	542
	lâmpada led  5w tipo dicroica gu 10 bivolt
	Peça

	543
	lâmpadas ar70 led 5w bivolt
	Peça

	544
	lâmpadas  led 5w tipo mini dicroica gu10 bivolt
	Peça

	545
	lâmpadas  led 9w bulbo bivolt
	Peça

	546
	lâmpada super led 3w dicroica gu10 smd5050 12leds 
	Peça

	547
	lâmpada led 7w bivolt
	Peça

	548
	lâmpada dicroica led 3w 2p bivolt
	Peça

	549
	receptáculo para lâmpada fluorescente
	Peça

	550
	receptáculo para lâmpada fluorescente 32w e 16w de
	Peça

	551
	cabo pp 3x2,5mm – rolo 100m cor preta
	Rolo

	552
	interruptores bipolar (compatível) pial legrand
	Peça

	553
	lâmpada led 9w
	Peça

	554
	lâmpada led tubular t8 (luz branca, 20w, 6500k, 1,
	Peça

	555
	módulo interruptor bipolar compatível pial plus ca
	Peça

	556
	interruptor de sobrepor – kit completo
	Peça

	557
	lâmpada led t8 tubular 10w 60cm bivolt
	Peça

	558
	lâmpada led t5 tubular 8w bivolt
	Peça

	559
	receptáculo para lâmpada led t5 tubular
	Peça

	560
	filtro de linha 3 tomadas bivolt 10a preto
	Peça

	561
	lâmpada vapor metálica 400w – e40 – tubular ou (ov
	Peça

	562
	reator vapor sódio metálico 400w - externo
	Peça

	563
	Lâmpada tipo LED, 3.000k, 18W bivolt - amarela, de
	Peça

	564
	Disjuntor unipolar 20 A
	Peça



	MATERIAL PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

	Código
	Item
	Medida

	118
	CD-R gravável 700Mb 80min
	Peça

	119
	CD-RW regravável 700Mb 80min
	Peça

	120
	DVD-R gravável 4,7Gb
	Peça

	124
	Fita para impressora Epson FX1170
	Peça

	150
	Papel térmico p/ impressora Pentax Pocket Jet - 450 fls.
	Pacote

	376
	Toner para impressora Lexmark C734DN preto
	Peça

	377
	Toner para impressora Lexmark C734DN amarelo
	Peça

	378
	Toner para impressora Lexmark C734DN magenta
	Peça

	382
	Fusor para impressora Lexmark C734DN
	Peça

	383
	Módulo de transferência para impressora Lexmark C734DN
	Peça



	Materiais Alimentícios

	Código
	Item
	Medida

	237
	Açúcar refinado pacote com 1kg
	Pacote

	238
	Adoçante líquido dietético frasco 100ml
	Frasco

	239
	Água mineral com gás fardo com 12 garrafas de 310ml
	Fardo

	240
	Água mineral sem gás fardo com 12 garrafas de 310ml
	Fardo

	241
	Café em pó pacote com 500g
	Pacote



	Materiais Gráficos e Outros Equipamentos

	Código
	Item
	Medida

	159
	Fita Mini-DV 60min
	Peça

	160
	Papel para máquina de calcular 57mm x 30m
	Bobina

	162
	Papel térmico para impressora Bematech 7,9cm x 50m
	Bobina

	374
	Bobina de senha para dispensador manual tipo "bico de pato"
	Bobina

	384
	Papel térmico para relógio de ponto - medida 57mm x 300/360m
	Bobina

	388
	Rolete de impressão para calculadora de mesa Procalc e Sharp
	Peça

	389
	Bateria alcalina  9V
	Peça

	390
	Pilha Alcalina Pequena  AA  1,5V
	Peça

	391
	Pilha Alcalina Palito AAA 1,5v
	Peça

	392
	Bobina de papel termoscript, medida 57MM x 40M.
	Bobina



5.2.4 -  RESTOS A PAGAR

No encerramento de cada exercício ﬁnanceiro, as despesas legalmente empenhadas, não pagas e não canceladas até 31 de dezembro deverão ser registradas contabilmente como obrigações a pagar do exercício seguinte (“resíduos passivos”) em conta denominada Restos Pagar. As referidas despesas, entretanto, serão ﬁnanciadas a conta de recursos arrecadados durante o exercício ﬁnanceiro em que veriﬁcou-se a efetivação do empenho.

A deﬁnição de Restos a Pagar é dada pela Lei 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece normais gerais de direito ﬁnanceiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, Estados, Municípios e do Distrito Federal, que assim determina:

Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.

Denomina-se como processados os Restos a Pagar das despesas “legalmente empenhados cujo objeto de empenho já foi recebido, ou seja, aquelas cujo 2º estágio da despesa (liquidação) já ocorreu”. Restos a Pagar não processados são aqueles deriva- dos de despesas “legalmente empenhadas que não foram liquidadas e nem pagas até 31 de dezembro do mesmo exercício”.
Por sua vez, o Art 68 do Decreto 93.872/86 ressalta que:

A inscrição de despesas com Restos a Pagar será automática, no encerramento do exercício ﬁnanceiro de emissão da Nota de Empenho, deste que satisfaça as condições estabelecidas neste Decreto, e terá validade até 31 de dezembro do ano subsequente.

Assim, dois tipos de lançamentos contábeis serão efetuados no encerramento de cada exercício ﬁnanceiro: um relativo ao cancelamento de Restos a Pagar inscritos em anos anteriores, mas não pagos e outros relacionados a inscrição das despesas do exercício que encontram-se empenhadas, porém estão pendentes de pagamento. Destaca-se, ainda, que os procedimentos de inscrição em Restos a Pagar serão regulamentados mediante Despacho do Presidente.

Ressalta-se, por ﬁm, que “o valor correspondente ao cancelamento de despesa inscrita em Restos a Pagar poderá ter seu pagamento efetuado até cinco anos após sua inscrição, se reclamado.” ou seja, após a baixa contábil, as despesas poderão ser pagas na rubrica “Despesas de Exercícios Anteriores”.


5.2.5 -  DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

As Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) referem-se às dívidas reconhecidas para as quais não existe empenho inscrito em Restos a Pagar, seja pela sua anulação ou pela não emissão da nota de empenho no momento oportuno. Originam-se, assim, de compromissos gerados em exercício ﬁnanceiro anterior àquele em que deva ocorrer o pagamento, para o qual o orçamento continha crédito próprio, com suﬁciente saldo orçamentário, mas que não tenham sido processados naquele momento.

Assim, conforme especiﬁca o Art. 37 da Lei nº 4.320/64, poderão ser pagas a conta de dotação especíﬁca consignada no orçamento da entidade devedora e discriminadas por elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica:

· as despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo consignou crédito próprio, com saldo suﬁciente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria;
· Os restos a pagar com prescrição interrompida;
· Os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício ﬁnanceiro.

De acordo com o § 2º do Art 22 do Decreto 93.872/86, considera-se:

· Despesas que não tenham sido empenhadas em época própria: aquelas cujo o empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido o credor tenha cumprido sua obrigação;
· Restos a Pagar com prescrição interrompida: a despesa cuja inscrição em Restos a Pagar tenha sido cancelada, mas em relação à qual ainda vige o direito do credor;
· Compromisso reconhecido após o encerramento do exercício: a obrigação de pagamento criada em virtude de lei, mas somente reconhecido o direito do reclamante após o encerramento do exercício correspondente.

Aquelas dívidas que dependem de requerimento do favorecido para reconhecimento do direito do credor, prescreverão em cinco anos, contados da data do ato ou fato que tiver dado origem ao respectivo direito.


5.2.5.1 - FORMA DE SOLICITAÇÃO

As NERPs recebidas após o fechamento do período de inscrição em Restos à Pagar, somente serão aceitas mediante Despacho especíﬁco do Sr. Presidente ou quem ele delegar e classiﬁcadas na rubrica “Despesas de Exercícios Anteriores”.


6. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2023

A Proposta Orçamentária (PO) para o exercício seguinte deve ser enviada pelo Presidente do Conselho Regional até 15 de outubro de cada ano para o Conselho Federal.

O processo de elaboração da Proposta Orçamentária se desenvolve no âmbito da Superintendência de Administração e Finanças - SUPADF e envolve um conjunto articulado de tarefas complexas e um cronograma gerencial e operacional com especiﬁcação de etapas, de produtos e da participação dos agentes. Esse processo compreende a participação das Unidades Gestoras, o que pressupõe a constante necessidade de tomada de decisões nos seus vários níveis. Para nortear o desenvolvimento do seu processo de trabalho, o GAF utiliza as seguintes premissas:

· orçamento visto como instrumento de viabilização do planejamento estratégico 2021-2023;
· ênfase na análise da ﬁnalidade do gasto da Administração Pública, transformando o orçamento em instrumento efetivo do Planejamento Estratégico - PE, de modo a possibilitar a implantação da avaliação das ações;
· acompanhamento das despesas que constituem obrigações do Conselho, nos termos do art. 9º, § 2º, da LRF;
· ciclo orçamentário desenvolvido como processo contínuo de análise e decisão ao longo de todo o exercício;
· avaliação da execução orçamentária com o objetivo de subsidiar a elaboração da proposta orçamentária, com base em relatórios gerenciais, conferindo racionalidade ao processo;
· atualização das projeções de receita e de execução das despesas e de elaboração da proposta orçamentária, com o intuito de se atingir as metas ﬁxadas no PE observando as diretrizes do Conselho Federal; e
· elaboração do projeto e execução do Orçamento, realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão, permitindo a transparência a sociedade.

No que concerne especiﬁcamente à elaboração da proposta orçamentária para 2023, essa deverá estar compatível com o PE 2021 - 2023, a Lei Federal 4.320/64 e a Resolução 1037/2011 do Confea e Instrução 2.609/2022.


6.1 /	PROCESSO DE REVISÃO DAS AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 2023 – PE – 2021- 2023.


De acordo com os conceitos expostos neste MTO as ações devem expressar a produção pública, ou seja, a geração de bens e serviços públicos gerados à sociedade. Assim, para o exercício 2023, será despendido esforço de revisão das ações orçamentárias atuais, constante do PE no sentido de evidenciar no orçamento, no que concerne a atividades e projetos, somente as que entregam produtos e serviços “ﬁnais” à sociedade, minorando assim o alto grau de pulverização das programações orçamentárias existentes.
Serão admitidas, no entanto, as seguintes exceções:

· ações de aquisição ou produção de insumos estratégicos, desde que devidamente marcadas no Cadastro de Ações; e
· única ação de “meios” ou de “insumos compartilhados” por UOs e vinculada ao Programa de Gestão do Conselho.
Entende-se como insumo estratégico aquele, identiﬁcado pelo Conselho em conjunto com a SUPADF cuja interrupção no fornecimento pode comprometer a produção de bens e serviços ou a expansão do fornecimento destes à sociedade ou ao Estado.


Nesse sentido, caberá às UOs identiﬁcarem as ações que em 2022 geram bens e produtos ﬁnais à sociedade ou ao Estado, no âmbito do orçamento. Esse grupo de ações deverá, em princípio, ser mantido para 2023.

Adicionalmente, deverão ser identiﬁcadas as ações que geram produtos intermediários, ou seja, aquelas que contribuem ou são utilizadas na geração dos produtos ﬁnais, aí compreendida a aquisição ou produção de insumos não estratégicos. Tais ações deverão ser incorporadas por aquelas identiﬁcadas como as que geram bens e produtos ﬁnais.






6.1.1 -  PLANO ORÇAMENTÁRIO - PO

No contexto da revisão das ações, foi criado o Plano Orçamentário - PO, que se constitui em uma identiﬁcação orçamentária parcial ou total de uma ação, de caráter gerencial (ou seja, não constante no Orçamento), vinculada à ação orçamentária, que tem por ﬁnalidade permitir que tanto a elaboração do orçamento quanto o acompanhamento físico e ﬁnanceiro da execução ocorram num nível mais detalhado do que o do subtítulo da ação.

Apesar de o PO, na maioria dos casos, ser opcional, será obrigatório para as ações orçamentárias que requerem acompanhamento intensivo. Nessa situação, haverá um campo no cadastro da ação, marcado pela UO, que indicará essa obrigatoriedade.


6.1.2 -  DESPESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

É necessário detalhar, em nível de subelemento de despesa, os gastos previstos com tecnologia da informação, inclusive, hardware, software e serviços. Para facilitar a compreensão do que se pretende contratar.

6.2 /	DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA


6.2.1 -  PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - PE

O PE é o instrumento de planejamento de médio prazo do Conselho, que estabelece, de forma detalhada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.







6.2.2 -  DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

As Diretrizes Orçamentárias - DO é o instrumento norteador da elaboração do Orçamento Anual na medida em que dispõe, para cada exercício ﬁnanceiro sobre:

· as prioridades e metas da Administração;
· a estrutura e organização dos orçamentos;
· as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos e suas alterações; e
· as despesas com pessoal e encargos sociais.

6.2.2.1 -  PILARES ESTRATÉGICOS PARA 2023

Serão estabelecidas como prioridades para a gestão:
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6.3 /	ETAPAS E PRODUTOS DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO


As etapas do processo de elaboração, os responsáveis e os produtos gerados estão relacionados na tabela a seguir:

	ETAPAS
	RESPONSÁVEIS
	PRODUTO

	Planejamento do Processo de Elaboração
	· SUPADF/GAF/UC
	· Deﬁnição da estratégia do processo
de elaboração
· Etapas, produtos e  agentes responsáveis no processo
· Papel dos agentes
· Metodologia de projeção de receitas e despesas
· Fluxo do processo
· Instruções para detalhamento da proposta
· Publicação de Despacho uniﬁcada
de prazos do processo

	Deﬁnição de
Macrodiretrizes
	· Presidência
· Superintendência
· Gabinete
· Gerência
	· Diretrizes para a elaboração da Proposta Orçamentária - Parâmetros
· Metas
· Riscos
· Demonstrativo da estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado

	Revisão da Estrutura
	· GAF
· UOs
	· Estrutura do orçamento

	Elaboração de 
Pré- proposta
	


· UOs
· GAF
	· Elaboração de estudos e projeções para 2023 - cenários
· Deﬁnição e validação dos dados no SICOP
· Divulgação dos referenciais monetários prévios
· Captação no SICOP-ELO da proposta Qualitativa
· Análise e discussão com GAF

	Avaliação da Presidência e Superintendências para o fechamento da Proposta Orçamentária
	· GAF
· Gabinete
· Superintendências
· Presidência
	· Estimativa das receitas e das despesas que compõem a Proposta Orçamentária

	Análise e Ajuste da Proposta Orçamentária
	· GAF
	· Proposta orçamentária analisada, ajustada e deﬁnida.

	Fechamento, Compatibilização e Consolidação da
Proposta Orçamentária
	· GAF
· SUPADF
	· Proposta orçamentária aprovada pelo Presidente, consolidada e compatibilizada em consonância com o PE para apreciação e deliberação na COTC, análise da Diretoria apreciação do Plenário.

	Elaboração e Formalização da Mensagem Presidencial e da Proposta Orçamentária
	· GAF
· SUPADF
· Gabinete
· Presidência
	· Mensagem presidencial, texto e anexos da Proposta Orçamentária, elaborados e entregues ao Confea para Homologação.



6.4 /	 INSTRUÇÕES PARA O DETALHAMENTO DA PROPOSTA


6.4.1 -  DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO DETALHAMENTO DA PROPOSTA POR DEPARTAMENTO

Para a elaboração da proposta orçamentária para 2023, o sistema de informação a ser utilizado será o SICOP - ELO.

Com base nos referenciais monetários, a UC/GAF detalhará, no SICOP-ELO, a abertura da estrutura programática por tipo de despesa. Considerando a escassez de recursos, cada UO observará, no processo de alocação orçamentária, pela melhor distribuição, tendo em vista as prioridades e a qualidade do gasto.

A captação da proposta departamental para 2023 será aberta segundo o cronograma no SICOP-ELO, por Centro de Custos e por tipo de detalhamento, e apresentará as
seguintes particularidades:

· a proposta das UOs será feita no SICOP-ELO e encaminhada aos seus respectivos superiores para análise, revisão e ajustes. Tanto no momento das UOs, quanto no dos departamentos, a proposta é elaborada por tipo de detalhamento orçamentário;
· o encaminhamento das propostas dos departamentos ao SICOP-ELO será feito para o conjunto das UOs e por tipo de detalhamento; e
· será realizada uma veriﬁcação, da compatibilidade das propostas encaminhadas pelos departamentos, com os limites orçamentários estabelecidos, condição básica para se iniciar a fase de análise no âmbito da GAF. Caso sejam constatadas incompatibilidades, o próprio SICOP-ELO não permitirá que a proposta elaborada seja encaminhada, requerendo, assim, ajustes nos valores informados.

Em consonância com a estrutura programática, a proposta orçamentária setorial para 2023 será consolidada por programa, com detalhamento das respectivas atividades, projetos e operações especiais, conforme o seguinte diagrama:




DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES, OPERAÇÕES ESPECIAIS E PROJETOS


[image: ]

6.4.2 -  INICIANDO OS TRABALHOS NO SISTEMA SICOP/ELO

Após entrar na aba “ELO” e ao clicar no menu “Propostas Orçamentárias” do sistema, é possível ver a tela 
[image: ]abaixo.

A lista das propostas visíveis são as que possuem algum vínculo com o usuário logado no sistema, estes vínculos são:

· Propostas que ainda serão enviadas para você.
· Propostas que estão com você.
· Propostas que você já aprovou.

Além desta visualização padrão, é possível ﬁltrar as propostas orçamentárias pelo número, nome, responsável atual, status atual e tipo de formulário.

Campos visíveis:
· Número: número do centro de custo.
· Nome: nome do centro de custo.
· Responsável: responsável atual pela proposta orçamentária (único que pode editar os valores naquele momento).
· Status: situação na qual a proposta orçamentária encontra-se.
· Tipo: tipo de formulário (se estiver em branco, não é um formulário).
· Total: somatório do valor orçado de cada conta contábil dentro daquela proposta.
· Contas: quantidade de contas contábeis dentro daquela proposta.

Ações:
· Ver valores (ícone “lupa”): exibe a tela para visualizar ou editar os detalhes da proposta orçamentária.
· Disponibilizar proposta (ícone “ok”): envia a proposta orçamentária para o próximo nível e próximo responsável, notiﬁcando-o por e-mail.
· Reprovar proposta (ícone “seta para esquerda): retorna a proposta orçamentária para o nível anterior e responsável anterior, informando o motivo do retorno e notiﬁcando-o por e-mail.
· Excluir (ícone “X” vermelho): remover a proposta orçamentária deﬁnitivamente.

Status possíveis:

· Ag. envio executor
· Ag. aprov. 1º responsável
· Ag. aprov. 2º responsável
· Ag. aprov. 3º responsável

· Ag. aprov. 4º responsável
· Ag. aprov. contabilidade
· Ag. validação contabilidade
· Em análise pelo plenário
· Aprovado pelo plenário

As letras vermelhas indicam que a proposta orçamentária foi reprovada por algum usuário.

6.4.2.1 -  EDIÇÃO DE UMA PROPOSTA

Ao clicar no ícone de lupa “Ver valores”, a tela de uma proposta orçamentária será aberta, assim (se você for o responsável atual da proposta):
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O valor orçado do próximo ano já vem preenchido, baseado nos valores aprovados do ano anterior e multiplicado por um percentual deﬁnido pela contabilidade antes de criar as propostas. O valor orçado pode ser alterado para cada conta contábil, exceto para os valores de RH, que são sincronizados com a Senior e não são editáveis.

Os valores de dotação e executado são oriundos do SISCONT e não podem ser editados, pois servem como base de informação para as alterações.
Campos obrigatórios:

· Especiﬁcação (quantidades)
· Justiﬁcativa (necessidade da verba/projeto/contrato)
· Valor orçado (mesmo que seja “0,00”)

Ao passar o ponteiro do mouse por cima da caixa de texto do valor orçado, aparecerá informações de valores anteriores (se houver).

Antes de sair da tela, é necessário clicar no botão “Salvar” para que as alterações não sejam descartadas.


6.4.2.2 -  APROVANDO E REPROVANDO UMA PROPOSTA

Acessando a tela que lista todas as propostas orçamentárias, existe um botão para “Disponibilizar proposta”, que envia a proposta para a próxima etapa e para o próximo responsável, notiﬁcando-o por e-mail. Se o próximo responsável retornar uma proposta para você, através do botão “Reprovar proposta”, você receberá um e-mail e ela aparecerá em vermelho na listagem.

Ao reprovar uma proposta orçamentária, você deve explicar o motivo da rejeição através de uma caixa de texto que será aberta para você.
Unidade de Contabilidade
Unidade de Contabilidade

7. ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1 /	DECRETO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (CONTINGENCIAMENTO)


Em decorrência da necessidade de garantir o cumprimento do resultado operacional estabelecidos no PE e de obter maior controle sobre os gastos, a Administração, em atendimento aos arts. 8º, 9º e 13 da LRF, faz a programação orçamentária e ﬁnanceira da execução das despesas públicas, bem como o monitoramento do cumprimento das metas.

A preocupação de manter o equilíbrio entre receitas e despesas no momento da execução orçamentária já constava na Lei nº 4.320, de 1964, prevendo a necessidade de estipular cotas trimestrais das despesas que cada UO ﬁcava autorizada a utilizar.

Esse mecanismo foi aperfeiçoado na LRF, que determina a elaboração da programação ﬁnanceira e do cronograma mensal de desembolso.

Veriﬁcada a frustração na arrecadação da receita prevista ou o aumento das despesas obrigatórias, que venham a comprometer o alcance das metas, torna-se necessária a adoção de mecanismos de ajuste entre receita e despesa.


7.1.1 -  METAS DE RESULTADO OPERACIONAL

O PE estabelece a meta de resultado operacional consolidado para o exercício e indica as metas para os dois seguintes. O resultado operacional mede o comportamento (arrecadação/gasto) do Crea, representado pela diferença entre a arrecadação das receitas operacionais como anuidades, ARTs e outras receitas inerentes à função arrecadadora, excluindo-se as receitas de aplicações ﬁnanceiras, e as despesas orçamentárias, excluídas as despesas com amortização, juros e encargos, bem como as despesas com concessão de empréstimos. Em síntese, o cálculo do resultado operacional é uma forma de avaliar se o Conselho está ou não gerando eﬁciência operacional para que seja possível a realização de outras ações estratégicas.

7.1.2 -  ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

7.1.2.1 -  CRÉDITOS ADICIONAIS AO ORÇAMENTO DE FORMA GERAL

O orçamento anual do CREA-SP é produto de um processo de planejamento que incorpora as intenções e as prioridades estabelecidas no Planejamento Estratégico 2021-2023. Entretanto, é possível que durante a execução do orçamento ocorram situações, fatos novos ou mesmo problemas não previstos na fase de elaboração. Para corrigir essas distorções a Lei 4.320/64 permite a abertura de novas dotações com a ﬁnalidade de corrigir essas falhas de previsão e retiﬁquem o orçamento. Esses mecanismos são denominados de créditos adicionais.
Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuﬁcientemente
dotadas na Lei de Orçamento.
Art. 41. Os créditos adicionais classiﬁcam-se em:
I. suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
II. especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária especíﬁca;
III. extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.”

As mesmas premissas utilizadas na aprovação da lei orçamentária também se aplicam às suas alterações, os créditos adicionais efetuados no exercício ﬁnanceiro, de acordo com os artigos 40 a 46 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, no que tange à alteração do montante total aprovado para as despesas primárias abrangidas pela EC 95:
§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos demonstrados nos termos do § 3o deste artigo.
§ 5º é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata este artigo.

De acordo com Claudiano Albuquerque, Marcio Medeiros e Paulo H. Feijó “o orçamento não deve ser uma ‘camisa de força’ que obrigue os administradores seguirem exatamente aquilo que está estabelecido no programa de trabalho e a natureza da despesa aprovados na lei de meios”.
Conforme a Constituição de 1988
Art. 167. São vedados: [...]
VI. a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa

A transposição é a movimentação de saldos orçamentários em decorrência de alterações na estrutura administrativa e operacional do CREA-SP, por meio da criação, extinção, cisão ou fusão de UOs, ou da falta de recursos para atender uma necessidade não prevista na proposta orçamentária das UOs.

Conforme a Resolução 1.037/11 no seu artigo 22
é expressamente vedada ao Crea a transposição de dotação orçamentária de uma categoria econômica para outra sem a homologação pelo Plenário do Confea da reformulação orçamentária correspondente.

Conforme Instrução 2.609/22 no seu Art. 10:
Havendo necessidade de transposição de verba entre categorias econômicas diferentes, faz-se necessária a Reformulação do Orçamento em conformidade com os anexos X a XIV da Resolução 1.037/2011 do Confea.

As transposições entre a mesma categoria econômica, de acordo com a Instrução 2.609/22 Artigo 9:
[bookmark: _GoBack]A Unidade de Contabilidade - UC é responsável pelas conciliações, análises e operacionalização do Orçamento, e as Unidades Orçamentárias são responsáveis pelo acompanhamento da execução orçamentária e se constatado alguma insuﬁciência de verba, deverá formalizar à Gerência de Administração e Finanças – GAF a solicitação de transposição entre contas de um elemento de despesa para outro dentro da mesma categoria econômica.


7.1.3 -  PROCESSO DE SOLICITAÇÃO E ANÁLISE DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Durante a execução do orçamento, as dotações inicialmente aprovadas na Proposta Orçamentária podem revelar-se insuﬁcientes para realização dos programas de trabalho, ou pode ocorrer a necessidade de realização de despesa não autorizada inicialmente. Assim, a Proposta poderá ser alterada no decorrer da sua execução por meio de créditos adicionais, que são autorizações de despesa não computadas ou insuﬁcientemente dotadas na Proposta Orçamentária inicial. Os créditos adicionais são classiﬁcados em:

7.1.3.1 -  CRÉDITOS ESPECIAIS

Destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária especíﬁca, devendo ser autorizados por lei. Os créditos especiais não poderão ter vigência além do exercício em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício ﬁnanceiro subsequente;




7.1.3.2 -  CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS

Destinados a despesas urgentes e imprevisíveis, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, conforme art. 167 da CF. Na União, serão abertos por medida provisória. Os créditos extraordinários não poderão ter vigência além do exercício em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício ﬁnanceiro subsequente; e


7.1.3.3 -  CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Destinados a reforço de dotação orçamentária. A LOA poderá conter autorização para abertura de créditos suplementares, limitados a determinado valor ou percentual, sem a necessidade de submissão ao Poder Legislativo. Os créditos suplementares terão vigência no exercício em que forem abertos.


7.1.4 -  ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS QUALITATIVAS

Nos casos de abertura de créditos especiais ou extraordinários, em que há necessidade de criação de um novo programa de trabalho, deve-se proceder à solicitação de uma alteração orçamentária qualitativa. Tal alteração implica a criação de uma nova ação com todos os seus atributos, ou no desdobramento de uma ação existente em novo subtítulo. A solicitação de alteração qualitativa pode partir da UO ou do Sr. Presidente.

Ao identiﬁcar a necessidade de criação de programa de trabalho para créditos suplementar, a UO, ou o Presidente, deve fazer a solicitação para a SUPADF.

A UO solicitante, ou o Presidente, deve prestar informações claras e precisas para o entendimento e a análise do pedido.

7.1.5 -  ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS QUANTITATIVAS

As alterações quantitativas do orçamento, quando necessárias, viabilizam a realização anual dos programas, mediante a alocação de recursos para as ações orçamentárias, e são de responsabilidade conjunta das UOs, Departamentos, Superintendências e Presidente.

A necessidade de alteração orçamentária pode ser identiﬁcada pela UO ou pelos departamentos. As solicitações que tiverem início nas UOs deverão ser elaboradas mediante acesso ao SICOP, no momento especíﬁco para as UOs, as quais, em seguida, deverão encaminhá-las para o respectivo departamento. O departamento correspondente procederá a uma avaliação global da necessidade dos créditos solicitados. Após a veriﬁcação do crédito e aprovação da sua con- sistência, os departamentos deverão encaminhar ao GAF as solicitações de créditos adicionais de suas unidades. 

Ao recebê-las, a SUPADF, por meio de uma análise criteriosa, decidirá por atendê-las ou não em conjunto com a Presidência e de acordo ao estabelecido no PE.

Quando necessária transposição de verba entre contas da mesma categoria econômica, o gestor deverá se manifestar encaminhando memorando à Unidade de Finanças ou e-mail para 
orcamento@creasp.org.br
informando o objeto, as despesas (nome ou número de conta) e valor. Se houver necessidade que se uma transposição entre diferentes Unidades a transposição deverá ser autorizada também pelo gestor da outra área.

Através das Portarias emitidas pela Presidência temos deﬁnidos os limites de autorização para assinatura das transposições, conforme segue:

Delegação SUPADF - Portaria nº 015/2022, art. 2º inciso XIX, alínea f e Delegação da Gerência de Administração e Finanças - GAF, Portaria nº 058/2022 art. 1º, item XX, alínea f.
Autorizar a Transposição de verba dentro do mesmo elemento de despesa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), dando conhecimento às áreas envolvidas.


Acima do valor estabelecido pelas Portarias, a transposição deverá ser autorizada pelo Presidente, mediante solicitação da UO por e-mail orcamento@creasp.org.br ou memorando, análise e considerações da UC/GAF e encaminhamento da SUPADF.

Ocorrendo qualquer alteração na estrutura do organograma, o GAF deverá ser informado para providências quanto a abertura do centro de custos, bem como quanto às disponibilidades orçamentárias necessárias para a nova unidade



7.2 /	ACOMPANHAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO DAS AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


Durante a programação qualitativa são deﬁnidas as principais informações de uma ação ou plano orçamentário. Nessa etapa, o departamento ou a unidade orçamentária especiﬁca o produto dessa ação, ou seja, o que será produzido ou prestado, e a respectiva unidade de medida. Já na programação quantitativa, enquanto na dimensão ﬁnanceira estima-se o montante necessário para o desenvolvimento da ação orçamentária, na dimensão física deﬁne-se a quantidade de bens e serviços a serem entregues.
Considerando a necessidade de acompanhar tais entregas, o  GAF utilizará os  relatórios disponibilizados pelo sistema SISCONT.

Os objetivos desse acompanhamento, visa a prestação de contas para a sociedade e a transparência dos atos, são:
· gerar informações que possibilitem o aperfeiçoamento das ações orçamentárias e, por consequência, aprimorem os orçamentos dos respectivos departamento; e
· subsidiar a elaboração da prestação de contas anual do Presidente e a transparência na utilização dos recursos públicos para a sociedade.

A captação da execução física ocorre nas ações e nos planos orçamentários com produto deﬁnido, inclusive naqueles POs cuja ação correspondente não tem produto deﬁnido. Essa captação é realizada por unidade orçamentária e em nível de subtítulo (localizador do gasto) das ações. É permitida ainda a reprogramação das metas das ações para adequá-las aos limites de reprogramação orçamentária e ﬁnanceira, exceto na captação de ﬁm de exercício.
A entrega de produtos cujos empenhos foram realizados em exercícios anteriores também é objeto de acompanhamento, desde que realizada no período a que se refere a coleta. Sendo assim, é acompanhada a execução física dos restos a pagar não processados.

8. LEGISLAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os textos obtidos por meio dos links de acesso aqui disponibilizados não substituem aqueles publicados no Diário Oﬁcial da União.


8.1 /	CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - SEÇÃO II - DOS ORÇAMENTOS, ARTIGOS 165 A 169


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm



8.2 /	LEIS COMPLEMENTARES

· Lei nº 4320, de 17 de março de 1964
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
Institui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do DF.

· Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm
Lei de Responsabilidade Fiscal - Estabelece normas de ﬁnanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão ﬁscal e dá outras providências.

8.3 /	LEIS ORDINÁRIAS

· Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências.

· Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/ l10180.htm
Organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e dá outras providências.

· Decreto 93.872 de 23 de dezembro de 1986 https://www2.CÂMARA.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-93872-23-de- zembro-1986-444623-norma-pe.html
Dispõe sobre a uniﬁcação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente e dá outras providências.
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